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APRESENTAÇÃO 

 

O II Seminário de Educação e Diversidade do Campo, promovido 

pelo Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação da Diversidade do 

Campo (GEPEDIC) cria um espaço de integração entre academia e a 

rede básica de ensino, possibilitando ações concretas de materialidade 

da educação do campo no espaço de escolarização, que é a escola. 

Organizado pelos participantes do GEPEDIC, o Seminário teve 

uma amplitude maior em 2018 e recebeu trabalhos que apresentaram 

uma diversidade acadêmica enriquecedora, de diferentes localidades, 

por pesquisadores de diferentes universidades. 

As dezoito temáticas apresentadas e aqui disponibilizadas 

contribuirão com a formação, discussão e desenvolvimento da 

consciência de educadores e educandos, assim como dos pesquisadores 

que aqui visitarem. 

 

Os coordenadores 
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AGROECOLOGIA: UMA PERSPECTIVA DE EDUCAÇÃO PARA UM 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

Ezilda Franco Pellim1 
Elias Canuto Brandão2  

 

Resumo: Compreender as relações dos homens/mulheres com a natureza na 

luta pela sobrevivência, no decorrer da história, é condição indispensável para 

se discutir um desenvolvimento sustentável. É nesta perspectiva que 

desenvolvemos este artigo, buscando evidenciar que o desenvolvimento 

humano afastou o homem da natureza, criando situações de risco ao meio 

ambiente e à própria saúde humana. O artigo mostra que é possível uma forma 

de produção que leve em conta a sustentabilidade, não colocando o homem e 

a natureza sob o risco de envenenamento, como já acontece em diversos 

assentamentos do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) no 

Brasil. O artigo alerta que, mesmo sem o incentivo das políticas públicas, 

impõem-se a necessidade de resistências à prática do agronegócio que, 

investindo na produção em larga escala, não leva em conta a degradação 

ambiental e os prejuízos à vida e à saúde humana. Finalizamos destacando 

que, ao liberar os agrotóxicos para a agricultura e dificultar que os agricultores 

comercializem os produtos agroecológicos, as políticas públicas estão 

contribuindo para o envenenamento da população. Esta é a face perversa do 

capitalismo que valoriza o lucro e a mais valia, em detrimento da qualidade de 

vida humana e do equilíbrio de todo o planeta. 

 
Palavras-chave: desenvolvimento sustentável; Agroecologia; Agronegócio. 

 

 

Introdução 

 

Considerando o aumento de doenças causadas pelo consumo de 

alimentos contaminados por agrotóxicos e os desequilíbrios ambientais 

                                                           
1 Professora na Secretaria de Estado de Educação (SEED) - Secretaria Estadual de Educação 
do Paraná. E-mail: ezildafranco@hotmail.com 
2 Doutor em Sociologia. Docente da Universidade Estadual do Paraná (UNESPAR) - Colegiado 
de Pedagogia e Mestrado em Ensino. Coordenador do Grupo de Estudos e Pesquisas em 
Educação e Diversidade do Campo (GEPEDIC-UNESPAR-Paranavaí). E-mail: 
eliasbrandao.unespar@gmail.com 

mailto:eliasbrandao.unespar@gmail.com
mailto:eliasbrandao.unespar@gmail.com
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evidentes nas últimas décadas, o artigo, por meio da pesquisa bibliográfica, 

tem como objetivo analisar os efeitos da modernização da agricultura, 

implantada pela Revolução Verde, discutindo a Agroecologia como um modo 

de agricultura não degradante, que garante a sustentabilidade do ecossistema 

e que produz alimentos saudáveis, a exemplo do que se pratica em alguns 

assentamentos e em algumas pequenas propriedades. 

Verificamos que, na antiguidade, os recursos naturais não sofriam 

intervenções drásticas dos homens/mulheres na busca pela sobrevivência. 

Mas, com o ñdesenvolvimentoò da humanidade e a evolução das técnicas de 

trabalho, foram introduzidos insumos e maquinários, levando, com o tempo, a 

uma modernização da agricultura, e dentre várias consequências disto, está o 

envenenamento da produção. 

Se nas comunidades primitivas, homens e mulheres sobreviviam da 

caça e da pesca abundante, natural e sadia (HOELLER & SILVA, 2013), o 

desenvolvimento de instrumentos e a modificação na forma de se relacionar 

com a natureza, contribuiu para a passagem de um processo de dependência 

na relação com a natureza, para um processo de dominação. Homens, 

mulheres, crianças e idosos, até então, trabalhavam sem exploração da força 

de trabalho. Neste princípio, coube às mulheres um papel louvável, que foi a 

descoberta da agricultura, ao perceberem que as sementes que eram jogadas, 

ao entorno, junto aos restos de alimentos, germinavam e davam origem a 

novas plantas e novos frutos (HOELLER & SILVA, 2013). ñUm gr«o ca²do na 

terra começa a germinar e, é observado em seu crescimento por algumas 

mulheres que estão coletando na área: aí temos, provavelmente, a base da 

transforma­«oò (HEVILĆSIO, 2009, p. 05). 

A descoberta da agricultura permitiu planejar as atividades de colheita, 

em função do clima, e estocar alimentos, permitindo uma melhora qualitativa na 

vida humana. Porém, neste período também se iniciou a prática das 

derrubadas e queimadas das florestas. Por esta razão, alguns especialistas 

consideram que a atividade da agricultura não foi a melhor opção de 

sobrevivência feita pela humanidade. 
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O biólogo Jered Diamod, por exemplo, acredida que a 
sedentarização pela agricultura minou o desenvolvimento do 
tom igualitário que permeava as sociedades coletoras. A 
agricultura seria a grande responsável pelo desmatamento, a 
superpopulação, os conflitos militares e a constituição das 
diferenças sociais (SOUSA, s/d, s/p). 

 

Há de se considerar, portanto, que o risco/benefício da ação do homem 

sobre a natureza é algo a ser considerado no processo de evolução. A 

atividade humana foi e é responsável pelo desenvolvimento cognitivo e 

intelectual do homem, de forma que, ao lidar com os recursos naturais 

disponíveis, foi assimilando formas de manejo que possibilitavam maior 

produtividade e aproveitamento desses recursos. 

Avançando historicamente, no período medieval a agricultura se 

expandiu com a introdução de novas culturas, novos sistemas de rotação, de 

forma que, uma parte da propriedade descansava por um ano para que o solo 

recuperasse os seus nutrientes. Ocorreu o crescimento da pecuária leiteira e 

de corte, beneficiando a agricultura com a adoção do adubo animal para 

fertilização do solo. Desenvolveram-se, também, neste período, métodos de 

seleção e tratamento das sementes e os agricultores passaram a utilizar os 

animais no trabalho para aração do solo, favorecendo o plantio em solo mais 

fofo e mais profundo. Inventaram-se os carros de roda dura, com tração animal, 

facilitando o transporte das colheitas. Porém, o crescimento populacional 

inesperado, neste período, e a crise na produção de alimentos, resultou em 

fome, desnutrição, morte e revoltas sociais que se transformaram em guerras. 

Neste contexto, surge a idade moderna trazendo revoluções no campo 

da agricultura e o crescimento urbano e industrial. Estes últimos trouxeram 

profundas mudanças, introduzindo equipamentos auxiliares no trabalho e a 

mecanização da agricultura, a conhecida revolução científica, em especial, na 

área de química e genética. 

 

Seguindo os caminhos dos princípios da química moderna, 
formulados por Lavoisier, em meados do século XIX, surge o 
ñquimismoò a partir das teorias sobre o comportamento das 
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substâncias minerais no solo e nas plantas, formuladas pelo 
químico alemão Justos Von Lieb. Lieb afirmou que a nutrição 
mineral das plantas se dá essencialmente pela absorção de 
substâncias químicas presentes no solo. Desprezava o papel 
da matéria orgânica, afirmando que a insolubilidade do húmus 

a tornava inútil (HOELLER & SILVA, 2013, p. 15). 

 

A partir desse período, o uso de produtos químicos para potencializar a 

produção passou a ser incentivado, com crescimento em grandes proporções, 

das indústrias de produtos agrícolas e, consequentemente, o distanciamento 

do homem da natureza. 

 

Revolução verde e a modernização da agricultura 

 

A introdução do veneno na agricultura aconteceu no período pós-guerra, 

com a instalação da Revolução Verde, que consistia na chamada 

moderniza­«o da agricultura, ñ[...] padr«o agr²cola qu²mico, motomec©nico e 

gen®tico gestado nos EUA e Europa, transformado em ópacoteô, vai 

gradativamente se instalando em todo o mundo, criando uma nova 

racionalidade produtivaò (HOELLER & SILVA, 2013, p. 16). Tratava-se do 

reaproveitamento de substâncias químicas mortais, que restaram da guerra, 

produzidas para combater os inimigos nos campos de extermínio e que agora 

passa a ser utilizado no campo da produção de alimentos. 

 

Grandes empresários perceberam que um dos caminhos do 
lucro permanente eram os alimentos. Possuindo grandes 
sobras de material de guerra (indústria química e mecânica), 
direcionaram tais sobras para a agricultura. Encarregaram as 
fundações Ford e Rockfeller, o banco Mundial, entre outros, 
para sistematizarem o processo. Estes montaram a rede 
mundial GCPAI ï Grupo Consultivo de Pesquisa Internacional 
ï que é, na realidade, o somatório de centros de pesquisa e 
treinamento localizados em todo o mundo (ZAMBERLAM; 
FRONCHET, 2001, p. 17. In: Andrades & Gamini, 2007, p. 45-
46). 

 

Embora apoiada na ideia de ñacabar com a fome no mundoò, a 

Revolução Verde não passou de uma investida para maior produtividade do 
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agronegócio para a ampliação do lucro e da dominação das empresas que 

forneciam sementes certificadas e hibridas, e produziam adubos e agrotóxicos. 

No Brasil, no período da ditadura militar, a Revolução verde teve apoio 

das políticas públicas, com incentivo ao crédito, à assistência técnica e à 

pesquisa. Foi responsável por alguns avanços na produção, mas, em 

compensação provocou graves prejuízos ambientais, contaminando o solo, os 

alimentos e as pessoas. Ressalte-se que o desmatamento em grandes áreas e 

o cultivo da monocultura possibilitou o aparecimento de pragas que se 

alimentam desses cultivos, como: a lagarta da soja, as pragas dos cafezais, os 

fungos que atacam as lavouras de soja e de milho, entre outras. Outro fator 

que contribuiu com o aumento das pragas foi a eliminação dos predadores 

causada pelo desmatamento e as queimadas de qualquer proporção. O uso de 

agrotóxicos para combater tais organismos acabou por torná-los resistentes, 

necessitando intensificar o uso dos mesmos para exterminá-los (ANDRADES & 

GAMINI, 2007). 

Paralelo a isso, surgiram diversas organizações na defesa do meio 

ambiente que se contrapunham à revolução verde. Expandiu-se a ideia de 

formas alternativas de desenvolvimento, que garantissem a produtividade no 

campo, sem prejuízos ambientais e, consequentemente, à saúde humana, 

defendidas por grupos sociais do campo e por um segmento expressivo da 

sociedade (BRASIL, 2010). A ideia das organizações de defesa do meio 

ambiente, além da preservação dos recursos naturais, considerava a 

importância da agricultura familiar na produção de alimentos saudáveis, tendo 

em vista que os grandes proprietários de terra investiam na superprodução 

para exportação. 

Na contramão, as grandes propriedades, ou como passaram a ser 

denominadas, o agronegócio, aderiram-se cada vez mais ao uso das máquinas 

para o plantio e colheita, assim como aos produtos químicos: adubos, 

herbicidas, fungicidas e inseticidas, ñinova­»esò essas, n«o poss²veis aos 

pequenos agricultores, devido ao alto custo da produção. 
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A modernização da agricultura iniciada pela Revolução Verde, 

introduzida no Brasil nas décadas de 1960/1970, adentrando as primeiras 

décadas do século XXI, foi e é responsável por inúmeros problemas como: o 

empobrecimento da agricultura familiar; o êxodo rural; a violência no campo; a 

produção de alimentos contaminados por agrotóxicos; o aumento do número 

de pessoas com câncer em função do uso de agrotóxicos, ou do consumo de 

alimentos contaminados; a degradação ambiental; a concentração de terras 

pelo agronegócio; a perda de recursos genéticos; e a fome. 

Percebe-se, portanto, que a ideia do uso das tecnologias para acabar 

com a fome, como se propunham, não se concretizou. Isso porque o incentivo 

à monocultura fez com que muitos agricultores adotassem o monocultivo do 

milho, ou da soja, e outros, deixando de produzir alimentos como o arroz, o 

feijão, a mandioca, e desta forma, a vender sua produção para comprar 

alimentos no supermercado, muitas vezes com preço alto, qualidade ruim e 

contaminados por agrotóxicos. 

Há de se considerar, ainda, que os alimentos de boa qualidade 

produzidos pelo agronegócio, são destinados à exportação para os países ricos 

(ASSESSOAR, 2013). 

 

Agroecologia ï uma perspectiva de sustentabilidade para a agricultura 

 

Mediante o contexto em discussão, a Agroecologia se apresenta como 

alternativa de enfrentamento e supera­«o, ñ[...] entendida como enfoque 

científico destinado a apoiar a transição dos atuais modelos de 

desenvolvimento rural e de agriculturas convencionais, para estilos de 

desenvolvimento rural e de agriculturas sustent§veisò (CORPORAL; 

COSTABEBER, 2002. In: BRASIL, 2010a, p. 23). No entanto, contraria a ideia 

de que, sem as tecnologias impostas pelo pacote chamado ñRevolu­«o Verdeò, 

já não seria mais possível a produção de alimentos, pois, durante milhares de 

anos a humanidade sobreviveu da agricultura, respeitando os ciclos e as 

necessidades da natureza. O que distanciou os homens/mulheres da natureza 
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foram as necessidades de lucratividade e enriquecimento impostas pelo 

capitalismo. 

 

De certa forma, os outros conhecimentos produzidos pela 
humanidade foram deixados de lado pelas empresas por serem 
de domínio público e não poderem ser comercializados. Um 
exemplo são as famílias que produzem alimentos sem veneno, 
agroecológicos, baseado no conhecimento do funcionamento 
da natureza, saudáveis e sustentáveis. Essa é a tecnologia que 
serve aos interesses dos trabalhadores, por isso não há 
políticas públicas para quem quer produzir dessa forma, já que 
o Estado assume os interesses das empresas (ASSESSOAR, 
2013, p. 40). 

 

Preocupados com a transição que se deu no modo de produção, de 

saudável para envenenado, e olhando a ecologia, a terra e a produção com 

uma perspectiva educativa, a agroecologia tem sido parte integrante do 

currículo das escolas do campo, sobretudo as do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). 

 O MST procura resgatar a figura do camponês, seus conhecimentos e 

sua forma de relacionar-se com o meio ambiente pelo trabalho, construídos 

através das gerações, pela interação dos homens e mulheres com a natureza. 

Sob esse olhar, o desenvolvimento do campo vai além da modernização 

técnico-produtiva. Trata-se de um modelo de agricultura onde o camponês 

domina as tecnologias e decide sobre seu modo de produção, sem ter que 

seguir a cartilha do capitalismo. São experiências que têm dado certo nas 

comunidades de assentados, mesmo não encontrando apoio nas políticas 

públicas. 

Compreender a agroecologia exige um estudo sistêmico dos 

agroecossistemas. Requer uma visão holística da natureza, buscando 

reconhecer as relações de interdependência existentes e as opções de manejo 

da pecuária e da agricultura, de forma que se garantam a sustentabilidade do 

sistema. Seria a passagem gradativa, de um modo de produção que concebe a 

agricultura familiar como uma pequena empresa, para uma visão de agricultura 

familiar camponesa. A essa mudança dá-se o nome de transição 
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agroecológica, que significa sair de um sistema de produção agroquímico que 

degrada o meio ambiente e, gradativamente, ñconstruir uma proposta 

sustentável e reconstruir um sistema de produção que seja adequado para a 

agricultura familiarò (HOELLER & SILVA, 2013, p. 44), que o agroneg·cio n«o 

tem sido capaz de investir e não interesse para tal, pois vivem da exploração 

da terra, da água e da floresta, e do lucro imediato. 

No Brasil, há vários exemplos de produção agroecológica, caso das 

cooperativas do MST que se tornaram as maiores produtoras de arroz orgânico 

da América Latina, Rede Brasil Atual ï RBA (VELLEDA, 2017). A Rede publica 

matéria descrevendo a iniciativa do assentamento Hugo Chaves, Município de 

Tapes, Rio Grande do Sul, as famílias se deram conta de que as pessoas 

estavam adoecendo e que o dinheiro que sobrava da venda das colheitas 

estava sendo gasto com tratamentos de saúde. 15 anos depois, 600 famílias 

de 22 assentamentos estão organizadas em Cooperativa, investindo na 

produção agroecológica, produzindo alimentos saudáveis (VELLEDA, 2017). 

Os assentados perceberam que os problemas estavam relacionados 

ao uso de agrotóxicos na produção e decidiram modificar o modo de produzir. 

Mudaram a matriz tecnológica da produção de arroz; instalaram a agroindústria 

para beneficiamento da produção orgânica; criaram a marca; e organizaram a 

relação direta com o mercado, para que a produção não fosse colocada nas 

mãos de atravessadores. De acordo com Camargo e Sperotto (2017), os 22 

assentamentos em 16 municípios gaúchos foram responsáveis por 27 mil 

toneladas de arroz na safra 2016/2017. Na prática, os assentados do MST tem 

sido os maiores produtores orgânicos e agroecológicos da América Latina. 

 

Em tempos de investigações de fraudes que colocam sob 
suspeita os produtos e os modos de produção de alimentos 
provenientes da indústria que integra o agronegócio brasileiro, 
as 27 mil toneladas de arroz orgânico (livre de veneno) da safra 
2017 produzidas pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra (MST) apontam para um outro modelo viável de 
produção. Atualmente, o MST é líder na produção de arroz 
orgânico na América Latina (CAMARGO, SPEROTTO, 2017, 
s/p). 
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Outros exemplos de produção orgânica encontram-se espalhados por 

todo país, como é o caso da COPAVI ï Cooperativa de Produção Agropecuária 

Vitória (COPAVI), no município de Paranacity-PR. As famílias, ao chegarem na 

área, ñ[...] viram a necessidade de o modo de produ­«o ser de forma diferente 

ao convencional [...]. Iniciou-se assim, de forma mais expressiva e direta o 

entendimento da cooperativa e a decis«o pol²tica da op­«o pela agroecologiaò 

(CALZA e FERREIRA, 2013, s/p). De acordo com os autores, dentre outras 

atividades da COPAVI, estão a produção da cana-de-açúcar agroecológica, e a 

agroindústria que produz, a partir da cana, o açúcar mascavo, a cachaça e o 

melado. 

As experiências citadas mostram que é possível uma forma diferente 

de agricultura sem o uso de produtos químicos, pois são nocivos ao meio 

ambiente e à saúde humana. As iniciativas caminham na contra mão de um 

sistema que incentiva o agronegócio, em detrimento da agricultura familiar. 

Tais práticas se configuram como forma de resistência ao sistema capitalista e 

não agrada ao agronegócio que reage discutindo a aprovação de leis que 

impedem o avanço da agroecologia e do não uso de produtos químicos na 

produção, como acompanhado pela imprensa a respeito da aprovação, por 

comissão especial da Câmara, do PL 6299/02, que visa afrouxar a lei de 

agrotóxicos no Brasil3 (BETIM, 2018). Outro Projeto de Lei que restringe a 

comercialização de produtos orgânicos4 (ALVES, 2018) também foi aprovado 

pela Câmara, o que prejudica os pequenos agricultores de todo Brasil. Ambos 

os projetos caminham na mesma direção: apoio ao agronegócio e às indústrias 

produtoras de insumos agrícolas, e a supressão da agricultura familiar. Liberar 

os agrotóxicos e dificultar que os agricultores comercializem produtos 

agroecológicos é o mesmo que envenenar a população brasileira. As leis 

contribuem para a indústria da morte silenciosa. 

                                                           
3 Maiores informações sobre o PL 6299/02 in: 
https://brasil.elpais.com/brasil/2018/06/26/politica/1530040030_454748.html 
4 Mais informação in: http://justificando.cartacapital.com.br/2018/07/04/camara-aprova-pl-da-
restricao-de-organicos/ 
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Impõem-se assim, a necessidade de resistências à prática do 

agronegócio que, investindo na produção em larga escala, envenena a 

população. Esta é a face perversa do capitalismo que valoriza o lucro e a mais 

valia, em detrimento da qualidade de vida humana e do equilíbrio de todo o 

planeta. 

 

Considerações finais 

 

Em face às contradições apresentadas neste artigo, sobre o que 

pretende o agronegócio, em pleno século XXI e a necessidade de se resgatar 

um modo de produção sustentável para a agricultura, concluímos que a 

agroecologia é uma perspectiva que deve ser estudada e debatida por 

educadores e defensores de um desenvolvimento que leve em conta a 

sustentabilidade da vida, e as leis que impedem a vida não podem ser 

obedecida, demandando ações judiciais que as tornem inconstitucionais. 

É fundamental que as escolas inseridas em áreas agrícolas, enquanto 

espaços educativos, discutam na sala de aula e na comunidade a 

agroecologia, o agrotóxico e as leis que, na prática, trarão prejuízos a saúde 

pública, visando resgatar os conhecimentos aprendidos pela humanidade na 

sua interação com o meio ambiente, conhecimentos estes que aos poucos 

foram sendo suprimido pela ideia de lucro, concentração e expropriação, 

próprias do sistema capitalista. 

  

 

Referências 

 
ALVES, Arnaldo. Câmara aprova PL da restrição de orgânicos. Carta 
Capital. 2018. Disponível em: 
<http://justificando.cartacapital.com.br/2018/07/04/camara-aprova-pl-da-
restricao-de-organicos/>. Acesso em 16 jul 2018. 
 

ANDRADES, Thiago Oliveira de; GAMINI, Rosângela Nasser. REVOLUÇÃO 
VERDE E A APROPRIAÇÃO CAPITALISTA. CES Revista, v.21. Juiz de Fora, 
2007, p. 43 ï 56. Disponivel em: 



 
 

_____________________________________________________________________ 
Anais do II Seminário de Educação e Diversidade do Campo | ISSN ï 2525-6661 | 

Paranavaí-PR, 28 e 29 de agosto de 2018. 
http://paranavai.unespar.edu.br/menu-principal/extensao_e_cultura/educampo 

17 

<https://www.cesjf.br/revistas/cesrevista/edicoes/2007/revolucao_verde.pdf>. 
Acesso em 15 jul. 2018. 
 
ASSESSOAR. Tecnologia como educação ecológica: Sudoeste do Paraná. 
Cadernos pedagógicos. Francisco Beltrão: CALGAN, 2013. 
 
BETIM, Felipe. A operação para afrouxar ainda mais a lei de agrotóxicos 
no Brasil, na contramão do mundo. El País. Disponível em: 
<https://brasil.elpais.com/brasil/2018/06/26/politica/1530040030_454748.html>. 
Acesso em 19 jul 2018. 
 
BRASIL. Sistema de produção e processos de trabalho: caderno 
pedagógico educandas e educandos. Brasília: Ministério da Educação, 
Secretaria de Educação Continuada Alfabetização e Diversidade, 2010. 
 
CALZA, Daniela Bernadete; FERREIRA, Allan Francisco. Produção 
agroecológica rege o funcionamento de cooperativa no Paraná. 2013. 
Disponível em: <http://cirandas.net/cooperativa-de-producao-agropecuaria-
vitoria-ltda>. Acesso em 16 jul 2018. 
 
CAMARGO, Gilson; SPEROTTO, Igor. MST colheu 27 mil toneladas de arroz 
sem veneno. Extraclasse. 2017. Disponível em: 
<https://www.extraclasse.org.br/edicoes/2017/04/mst-colheu-27-mil-toneladas-
de-arroz-sem-veneno/>. Acesso em 15 jul 2018. 
 
HEVILÁSIO, Francisco F P. Origem e evolução da agricultura, 2009, p.1 ï 
14. Disponível em: 
<http://www.ccta.ufcg.edu.br/index.php?action=view_page&page=235>. Acesso 
em: 14 jul 2018. 
 
HOELLER, Silvana Cássia; SILVA, Valentim da (org.). ProJovem Campo 
Saberes da Terra: transição agroecológica em sistemas familiares de 
produção. Matinhos: UFPR Litoral, 2013 

 
SOUSA, Rainer. Agricultura = Evolução? S/d. Disponível em: 
<https://historiadomundo.uol.com.br/pre-historia/agricultura-=-evolucao.htm>. 
Acesso em: 14 jul 2018. 
 
VELLEDA, Luciano. Arroz orgânico do MST ganha mercado e se torna 
referência de produção cooperativa. RBA. Rede Brasil Atual. São Paulo, 
2017. Disponível em: 
<http://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/2017/05/arroz-organico-do-mst-
se-torna-referencia-de-producao-cooperativada>. Acesso em: 15 jul 2018. 

https://brasil.elpais.com/brasil/2018/06/26/politica/1530040030_454748.html


 
 

_____________________________________________________________________ 
Anais do II Seminário de Educação e Diversidade do Campo | ISSN ï 2525-6661 | 

Paranavaí-PR, 28 e 29 de agosto de 2018. 
http://paranavai.unespar.edu.br/menu-principal/extensao_e_cultura/educampo 

18 

 

CONHECENDO FUTUROS PROFESSORES (OU NÃO) DE ESCOLAS DO 

CAMPO 

 

Amanda Araújo Coelho Nogueira5 
Matheus dos Santos6  

Línlya Sachs7 
 
Resumo: Este artigo tem como objetivo conhecer dois licenciandos em 
Matemática do câmpus de Cornélio Procópio da Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná, oriundos da zona rural. Com isso, pretende-se discutir a 
formação de professores e a aproximação e o distanciamento desses futuros 
professores das escolas do campo. Utilizamos a História Oral, enquanto 
fundamentação teórica e metodológica. As textualizações geradas a partir 
dessas entrevistas possibilitaram discutir alguns aspectos importantes relativos 
às memórias desses licenciandos com relação às escolas do campo onde 
estudaram outrora e perspectivas profissionais como futuros professores (ou 
não) de escolas do campo. 
 
Palavras-chave: Educação do Campo; História Oral; Formação de Professores 
de Matemática. 
 

 

Introdução 

 

O projeto de pesquisa, no qual este artigo se insere, ñEduca­«o 

matem§tica do campo: curr²culo e forma­«o de professoresò, em 

desenvolvimento na Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), 

tem como objetivo, entre outros, tratar da formação de professores que 

ensinam, ensinaram ou ensinarão matemática em escolas do campo.  

Nesse sentido, algumas pesquisas focaram a formação em cursos de 

Licenciatura em Educação do Campo com habilitação em Matemática (SACHS; 

ELIAS, 2016; SANTOS; SACHS, 2016; SANTOS, 2018) ï que são potenciais 

                                                           
5 Universidade Tecnológica Federal do Paraná, câmpus Cornélio Procópio. E-mail: 
amanda2361@outlook.com.  
6 Universidade Tecnológica Federal do Paraná, câmpus Cornélio Procópio. E-mail: 
matheussantos@alunos.utfpr.edu.br.  
7 Universidade Tecnológica Federal do Paraná, câmpus Cornélio Procópio. E-mail: 
linlyasachs@yahoo.com.br.  
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mailto:matheussantos@alunos.utfpr.edu.br
mailto:linlyasachs@yahoo.com.br


 
 

_____________________________________________________________________ 
Anais do II Seminário de Educação e Diversidade do Campo | ISSN ï 2525-6661 | 

Paranavaí-PR, 28 e 29 de agosto de 2018. 
http://paranavai.unespar.edu.br/menu-principal/extensao_e_cultura/educampo 

19 

para a formação de professores para atuarem em escolas do campo, tanto 

pelos próprios requisitos para ingresso, quanto pelos currículos dos cursos ï e 

outras procuraram conhecer quem são os professores que atuam ou atuaram 

em escolas do campo do estado do Paraná (SACHS; ANDRADE; SANTOS, 

2016; BAILÃO; SACHS, 2018).  

Esta pesquisa, em particular, objetiva conhecer quem são os 

licenciandos em Matemática do câmpus de Cornélio Procópio da UTFPR 

oriundos da zona rural. Com isso, pretende-se discutir a formação de 

professores e a aproximação e o distanciamento desses futuros professores 

das escolas do campo. Para isso, mobilizamos a História Oral, enquanto 

fundamentação teórica e metodológica, a partir de entrevistas realizadas com 

dois licenciandos. As textualizações geradas a partir dessas entrevistas 

possibilitaram discutir alguns aspectos importantes relativos às memórias 

desses licenciandos com relação às escolas do campo onde estudaram outrora 

e perspectivas profissionais como futuros professores (ou não) de escolas do 

campo. 

 

História Oral: fundamentação teórica e metodológica 

 

Nesta pesquisa ï e em outras desenvolvidas pelo grupo ñEduca­«o 

Matemática do Campo - Estudos e Pesquisasò8 ï mobilizamos a História Oral, 

enquanto fundamentação teórica e metodológica. 

De início, já afirmamos que não temos como intuito realizar uma 

pesquisa de cunho historiográfico, mas que concordamos com Garnica (2011), 

ao afirmar que, independentemente do tema a ser pesquisado, produzimos 

intencionalmente fontes historiográficas.  

Por um lado, essa opção (teórica e metodológica) traz alguns 

procedimentos preestabelecidos. Inicia-se com a escolha dos colaboradores da 

pesquisa, que serão entrevistados pelos pesquisadores. No nosso caso, 

necessitamos fazer um levantamento prévio de quem são os licenciandos em 

                                                           
8 Registrado no Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil: 
dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/3168299507996976. 
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Matemática do câmpus de Cornélio Procópio da UTFPR oriundos da zona 

rural. Para isso, foi criado um formulário on-line, questionando se o graduando 

reside ou se já residiu na zona rural e, em caso afirmativo, se estudou em 

escolas da zona rural, da zona urbana ou em ambas. Também, foi questionado 

se conhece algum graduando do curso que resida ou tenha residido na zona 

rural e, em caso afirmativo, para indicar o nome do estudante. Esse 

questionário foi enviado por e-mail para todos os matriculados no curso (um 

total de 212 estudantes) e postado em redes sociais, no início do período letivo 

de 20189. A partir das respostas obtidas e com os conhecimentos que 

tínhamos a respeito dos estudantes do curso10, chegamos a 18 nomes. 

Tentamos contato com todos, agendamos e realizamos entrevistas com alguns 

deles11. Neste artigo, em particular, abordamos temas suscitados em duas 

dessas entrevistas: com André e com Nádia12. 

O roteiro da entrevista foi por nós elaborado, conforme apresentado no 

Quadro 1, e, posteriormente, transformado em fichas, com propósito de dar um 

ñtomò ¨ entrevista de depoimento, evitando perguntas e respostas ou 

interrupções do entrevistador. Esse procedimento foi inspirado no trabalho 

realizado por Rolkouski (2006). 

 

Quadro 1: roteiro da entrevista 

¶ História de vida: 
(1) Conte um pouco sobre sua história de vida no campo. (2) Você nasceu no campo? (3) 
Sempre morou no campo? (4) Ainda mora no campo? (5) O que sua família fazia no campo? 
(6) Quando morava no campo, você ajudava nas atividades, trabalhava ou algo do tipo? (7) 
Como você definiria o seu primeiro contato (ou primeira lembrança) do campo? (8) Você 
gostava da vida no campo? (9) Sempre foi assim ou esse sentimento mudou? Se mudou, 
como? 
 

¶ Vida escolar: 
Você estudou em escolas do campo em algum momento da vida? 
Em caso negativo:  
(1) Havia ou não escolas do campo próximas a sua residência? (2) Como foi a decisão por 

                                                           
9 Isso foi feito após todos os períodos de matrícula para ingressantes no curso em 2018. 
10 Conhecíamos, pois uma de nós é professora no curso e os outros autores são também 
estudantes do curso. 
11 Até o momento (julho de 2018), foram realizadas cinco entrevistas. 
12 Os nomes são reais e foram por eles permitidos de serem divulgados em cartas de cessão 
de direitos das entrevistas, realizadas em 25/05/2018 e complementada em 25/06/2018, com 
André, e em 25/06/2018, com Nádia. 
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estudar em escolas urbanas? (3) Como você se deslocava para a escola? (4) Como era para 
você estudar em escolas urbanas? 
Em caso positivo: 
(1) Você estudou durante toda a vida em escolas do campo? (2) Estudou em mais de uma 
escola? (3) Qual o nome das escolas e onde elas estão localizadas? (4) Como era seu 
deslocamento para a escola? (5) Essas escolas ainda estão em funcionamento? (6) Conte um 
pouco sobre a infraestrutura dessas escolas. (7) Sobre os professores dessas escolas, em 
especial os seus, quem eram eles? Você sabe se eles eram do campo? (8) Você pode contar 
como eram as aulas nessas escolas? (9) Elas tinham alguma relação com a vida no campo? 
 
Se você estudou em escolas do campo e urbanas, o que você tem a dizer sobre a qualidade 
no ensino de ambas? Há muita diferença? Se sim, o que você acha que contribuía para essa 
diferença? 
 

¶ Perspectiva profissional: 
Se tivesse a oportunidade, você voltaria para o campo para dar aula? 

Fonte: produzido pelos autores 

 

As entrevistas foram realizadas, em data previamente combinada com 

os colaboradores, e gravadas em áudio. Seguimos com a transcrição literal dos 

áudios e, em um momento posterior, realizamos as textualizações dessas 

transcrições. Como afirma Garnica (2011, p. 7): 

 
[...] do registro da oralidade (em fitas K-7 ou suportes digitais) 
passa-se à degravação bruta (elaborando-se um primeiro 
registro escrito); dessa degravação bruta (ou transcrição, como 
temos chamado) passa-se à primeira textualização (que implica 
editoração da transcrição) à qual seguem tantas textualizações 
quantas julgadas necess§rias para ñapurarò o texto, sempre em 
negociações com o depoente. Não há regras para textualizar e 
essa operação depende fundamentalmente da sensibilidade e 
do estilo de redação do pesquisador. Uma das disposições 
exigidas para essa dinâmica de elaborações textuais, por 
exemplo, ® tentar manter, tanto quanto poss²vel, o ñtom vitalò 
do depoente, isto é, a construção de frases nas quais se 
reconheça (e o próprio depoente se reconheça em) seus 
modos de falar. 
 

As textualizações foram, então, enviadas aos colaboradores ï que 

poderiam modificar o texto, incluindo ou excluindo trechos, corrigindo partes ï 

que, após os ajustes, foram finalizadas e, assim, foram assinadas as cartas de 

cessão de direitos pelos colaboradores. Toda discussão proposta neste artigo 

se dá a partir dessas textualizações finais.  

Por outro lado, indo além dos procedimentos metodológicos, a História 

Oral permite modos específicos de: 
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(a) fazer surgirem questões de pesquisa, (b) buscar por 
informações e registrar memórias ï narrativas ï que nos 
permitam tratar dessas questões; (c) cuidar desses registros de 
forma ética e trabalhá-los segundo procedimentos específicos, 
tornando-os públicos ao final desse processo; (d) analisar o 
arsenal de dados segundo perspectivas teóricas em sintonia 
com alguns princípios previamente estabelecidos; e (e) 
procurar criar formas narrativas alternativas às usualmente 
vigentes no meio acadêmico, constituindo os trabalhos 
produzidos nessa vertente mais como campos de 
experimentação que como arrazoados de certezas (GARNICA, 
2011, p. 5-6). 
 

Por essas razões, optamos por mobilizar a História Oral nesta pesquisa. 

 

Os colaboradores e problemas históricos em escolas do campo 

*** 

Meu nome é André Ramos Florentino, sou aluno oriundo da 
escola do campo [...].13  
Bem, toda a minha vida foi na educação do campo até eu me 
formar no magistério e desde sempre né, eu nasci no campo, 
vivi no campo e cresci e tal. 
A minha história de vida é baseada, assim... a minha família 
sempre foi uma família muito humilde... minha avó tinha uma 
chacrinha bem pequena, mas, assim, a minha família nunca 
chegou a trabalhar na chacrinha da minha avó. Então, eu 
venho do campo, mas o meu contato com o campo não é 
aquele de serviço e de trabalho manual do campo, é... Eu nasci 
na cidade, mas, desde que eu era bebezinho, fui para o campo 
e lá fiquei, cresci, até os meus 18 anos. Quando eu completei 
os 18 anos, eu terminei o magistério, daí eu precisei sair do 
campo para eu trabalhar, como lá na onde eu moro não tinha 
vaga, e eu encontrei vaga em outro município, eu me mudei, 

mas, até então, eu sempre morei no campo. 
 

*** 

Meu nome é Nádia Schimomukai Minato. Hoje, eu tenho 39 
anos, moro em Cornélio Procópio14, sou aluna do sétimo 
período de Licenciatura em Matemática da UTFPR. 
Bom, sobre a minha história de vida... Eu nasci em Cornélio 
Procópio mesmo, mas a minha família, meus pais e meus avós 

                                                           
13 Todos os trechos retirados das textualizações das entrevistas realizadas com André e Nádia 
serão grafados em itálico e entre aspas, para identificação. Quando houver necessidade, 
indicaremos a qual das duas textualizações estamos nos referindo. 
14 Município, com 46.928 habitantes (dados de 2010), localizado na mesorregião Norte 
Pioneiro, do estado do Paraná, a 400 km da capital, Curitiba. 
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paternos, moravam no campo em um distrito de Leópolis15, 
chamado Jandinópolis, e foi lá que eu vivi até os 11 anos de 
idade. Por ser perto de Cornélio Procópio, esse distrito tem 
aproximadamente 30 quilômetros de distância, eu nasci em 
Cornélio, mas até os 11 anos nós morávamos lá em 
Jandinópolis, no campo. É um sítio que tem uma distância de 
uns 300 ou 400 metros do Patrimônio. 

 
*** 

Após se apresentarem, cada um dos colaboradores conta de sua 

vivência no campo e destacamos aqui o que se refere ao período escolar. 

André, morador do distrito de Santa Maria do Rio do Peixe, conta que 

estudou em escolas do campo do município de Congonhinhas16 na Educação 

Infantil e em todo Ensino Fundamental:  

 
A instituição em que eu cursei a Educação Infantil era o Centro 
Municipal de Educação Infantil Laura Garrido, que hoje recebe 
o nome de CMEI do campo, localizado no mesmo distrito de 
Santa Maria do Rio do Peixe e, quando eu concluí meus 
estudos na CMEI, eu fui matriculado na Escola do Campo João 
Ribeiro, no distrito de Santa Maria, que é uma escola e, depois 
que eu terminei o Fundamental I, eu fui matriculado no 
Fundamental II no Colégio Estadual Patrimônio de Santa Maria. 
Uma curiosidade: a mesma escola, que era o João Ribeiro, 
também era o Patrimônio de Santa Maria. Então era uma 
escola compartilhada entre o municipal e o estadual, e você via 
que, às vezes, o pessoal do estado aparecia lá e, como a 
escola é compartilhada, você tinha que ceder espaço, tinha que 
estudar no corredor ou no refeitório, porque como a escola 
pertencia ao estado e o estado cedia o espaço para o 
município, eles tomavam como donos da escola. 
 

Já no Ensino Médio, precisou ir para a cidade vizinha para estudar, para 

cursar o Magistério17:  

 
[...] quando concluí o Fundamental, eu precisei estudar fora, 
então eu pegava ônibus todo dia, morava no distrito ainda de 
Santa Maria e estudava em Cornélio Procópio, daí eu pegava 
ônibus, saía da minha casa 11h15 e pegava dois ônibus, 

                                                           
15 Município, com 4.145 habitantes (dados de 2010), localizado na mesorregião Norte Pioneiro, 
do estado do Paraná, a 18 km de Cornélio Procópio. 
16 Município, com 8.279 habitantes (dados de 2010), localizado na mesorregião Norte Pioneiro, 
do estado do Paraná, a 47 km de Cornélio Procópio 
17 Referência ao curso Normal em nível Médio, que habilita para a docência na Educação 
Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, em funcionamento no estado do Paraná. 
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porque eu pegava um ônibus do distrito até o município de 
Congonhinhas, do município de Congonhinhas até o município 
de Cornélio Procópio. E, para voltar, a mesma coisa. Assim, eu 
saía da minha casa 11h15 e chegava de volta só 18h30. Às 
vezes, tinha a questão que o ônibus estragava, porque eu acho 
que a prefeitura gosta de ônibus velho e só colocava ônibus 
velho pra carregar a gente para o campo, então era muito 
comum estourar pneu e a gente ficar na estrada e chegar em 
casa bem tarde da noite, por conta que não tinha outro 
transporte e a prefeitura era acomodada com isso. 
  

Nádia, que morou no distrito de Jandinópolis, do município de Leópolis, 

onde estudou até a terceira série18 do Ensino Fundamental, conta que mudou 

para o município de Cornélio Procópio, onde finalizou sua escolarização 

básica:  

 
Como eu morei lá até os 11 anos, existia uma escola no distrito 
chamada Escola Estadual de Jandinópolis. Era uma escola que 
atendia, na época se falava primário e ginásio. Então, nós 
fazíamos da primeira à quarta série e do quinto ao oitavo. Que 
eu me lembre, antes da primeira série, tinha o pré e, depois, 
uma preparação para o primeiro ano, e só depois que a gente 
entrava no primeiro ano. Até acredito que quem estava na 
preparação do primeiro ano era quem fazia 7 anos naquele 
ano, porém, como eu era filha de professora, a minha mãe era 
professora da segunda série, então, como eu era bastante 
estimulada, eu entrei antes, um ano antes, por isso eu 
consegui seguir o processo na idade certa. [.... Então, quando 
eu terminei a terceira série, eu me mudei para Cornélio. Saí de 
uma escola estadual, de um lugar bem simples, bem humilde, e 
me mudei para uma escola particular, um colégio administrado 
por freiras, que seguia uma apostila. [...] Então, depois de todo 
esse processo, passei por um Ensino Médio particular também. 
 

André relembra que os professores tinham aulas na zona urbana no 

período da manhã e, em sua escola, no período da tarde; assim, chegavam já 

cansados para as aulas. Esses professores eram, em sua maioria, moradores 

da zona urbana e, quando havia problemas com o transporte dos professores, 

as aulas eram canceladas ou juntavam as turmas e os estudantes eram 

dispensados de parte das aulas. Também, a maior parte dos professores era 

de licenciandos ainda não graduados, pois, segundo ele, ñningu®m queria dar 

                                                           
18 Equivalente ao atual quarto ano do Ensino Fundamental. 
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aula no campo, então sobravam essas aulas, e quem era chamado no teste 

seletivo, do PSS19, que pegava essas aulasò. 

Em especial, na escola municipal em que cursou os anos iniciais do 

Ensino Fundamental, André conta que não tinha diretor e equipe pedagógica, 

apenas professoras, merendeiras e serviços de limpeza. Na escola estadual, 

apesar de haver diretor, ele relata alguns problemas: 

 
O diretor da minha escola do campo era sempre bem 
sossegado, tipo, óah, deu uma chuvinha aqui, n«o vou poder irô. 
Para ele, tudo certo. Inclusive, a legislação fala que, em 
período de safra e em período de chuva, as aulas podem ser 
paralisadas para reposição posterior. Na minha realidade, isso 
não aconteceu, era paralisado, depois as reposições nunca 
aconteciam, ou quando tinha uma reposição era assim: reunia 
todo mundo em uma sala, colocava um filme e essa era a 
reposição que tinha, inclusive era um filme que não tinha a ver 
com o conteúdo, era um lançamento, porque a gente era do 
sítio e tudo que era bonito, era novo, os olhos brilhavam. Eles 
tentavam dar uma enrolada na gente nesse aspecto, mas é 
uma da coisa que, com certeza, contribuiu para essa diferença. 
Você notava que a equipe pedagógica da escola do campo 
dificilmente ia à escola ou à sala acompanhar o serviço do 
professor. 
 

Esses relatos vão na direção dos problemas próprios dessas escolas, 

elencados por Leite (1999). Entre eles, est«o ñinstala­»es prec§rias e na 

maioria das vezes sem condi­»es para o trabalho pedag·gicoò (p. 56) e a 

ñpresen­a do professor leigo; forma­«o essencialmente urbana do professor; 

quest»es relativas a transporte e moradia [...]ò (p. 55). Em pesquisa mais 

recente, realizada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

An²sio Teixeira (INEP), em 2005, alguns desses problemas se mant°m: ña 

insuficiência e a precariedade das instalações físicas da maioria das escolas; 

as dificuldades de acesso dos professores e alunos às escolas, em razão da 

falta de um sistema adequado de transporte escolar; a falta de professores 

habilitados e efetivados, o que provoca constante rotatividadeò (INSTITUTO 

                                                           
19 PSS significa ñprocesso seletivo simplificadoò. A refer°ncia ® feita aos professores que n«o 
são concursados, mas contratados por um período determinado por meio desse processo no 
estado do Paraná. A distribuição de aulas da rede estadual de ensino ocorre, primeiramente, 
entre os professores concursados e, em caso de haver aulas remanescentes, são atribuídas 
aos professores habilitados e classificados pelo PSS. 
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NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO 

TEIXEIRA, 2007, p. 8). 

André e Nádia saíram de escolas do campo e foram para escolas 

urbanas ï ele para uma escola estadual e ela para uma escola particular, 

ambas em Cornélio Procópio. Eles relatam dificuldades que tiveram para 

adaptação às novas escolas, indicando que as escolas, por serem do campo ï 

ou rurais, na época ï apresentavam problemas no ensino. 

Nas palavras de André:  

 
Então eu estudei em duas realidades diferentes, uma realidade 
do campo e uma realidade urbana. Então, quando eu iniciei o 
meu primeiro ano do magistério e eu tinha acabado de sair de 
uma escola de educação do campo, eu notava que a 
dificuldade era muito grande, porque a escola que eu cursei, 
que é o magistério, é uma escola até hoje muito conceituada, 
então, era muito difícil você acompanhar. Como eu disse no 
começo da entrevista, os professores no campo não tinham 
aquele esmero pelo serviço, não sanavam as dúvidas e não 
aproveitavam a quantidade mínima de alunos que tinham na 
sala, e isso acarretou uma certa dificuldade, ao longo dos anos. 
[...] Com relação a essa diferença, eu acho que depende de 
vários fatores. Por exemplo, na minha escola do campo, a 
maioria dos professores do quadro era de professores 
temporários, então era um professor que ficava um ano na 
escola e no outro não estava mais, então ele não conhecia 
bem a profunda realidade dos seus alunos. Já no magistério, 
os professores eram efetivos há muito tempo, então eles 
tinham já uma visão um pouco mais abrangente dos alunos 
que chegavam, das dificuldades que iriam passar e do que eles 
queriam como objetivo, eu acho que eles traçavam objetivos 
mais claros. 
 

O relato de Nádia é semelhante:  

 
Eu posso dizer que senti muita dificuldade, muita diferença, 
porque, não menosprezando, mas o material e a formação e a 
formação continuada das professoras lá de Jandinópolis não 
seguiam uma qualificação do mesmo nível da qualificação dos 
professores desse colégio de Cornélio, da zona urbana. [...] Eu 
entrei no ano de 1989 e posso dizer que tive que estudar muito 
e senti muita dificuldade, pois a metodologia de ensino, 
nossa... eu me lembro uma das coisas que eu senti mais 
dificuldade foi em relação a estudar por meio de textos. Então, 
nessa escola, quando eu cheguei, os conteúdos de ciências, 
história, geografia e filosofia, eram todos textos que eu tinha 



 
 

_____________________________________________________________________ 
Anais do II Seminário de Educação e Diversidade do Campo | ISSN ï 2525-6661 | 

Paranavaí-PR, 28 e 29 de agosto de 2018. 
http://paranavai.unespar.edu.br/menu-principal/extensao_e_cultura/educampo 

27 

que estudar para realizar as avaliações depois. E lá, na escola 
rural, eu tinha apenas um questionário, em que eu decorava 
pergunta e resposta e caía igualzinho na prova. 
 

É importante datar os períodos que os colaboradores estudaram nessas 

escolas. André nasceu em 1998 e estudou nas escolas do campo até 

aproximadamente 2012; já Nádia, nascida em 1979 e estudou no campo até 

1990. A escola em que ela estudou tinha professores do próprio distrito, como 

sua mãe e sua tia por exemplo, apresentava algumas características das 

chamadas escolas rurais, como momentos para ensino de técnicas de higiene, 

e o material utilizado era o mesmo da zona urbana, distribuído pelo governo. 

Os problemas relatados por André, como a rotatividade de professores, em sua 

maioria, oriundos de áreas urbanas já são característico de outro momento 

dessas escolas ï que coincide com o período de intenso fechamento de 

escolas do campo em todo país (SOUZA, 2012). 

E é justamente no combate a todos esses problemas que a Educação do 

Campo surge e se mantém, como afirma Caldart (2009, p. 39): ñA Educa­«o do 

campo nasceu como crítica à realidade da educação brasileira, particularmente 

¨ situa­«o educacional do povo brasileiro que trabalha e vive no/do campoò. E 

complementa: 

 
O ódo campoô, neste caso, retoma a velha discuss«o sobre 
como fazer uma escola vinculada ¨ óvida realô, n«o no sentido 
de apenas colada a necessidades e interesses de um cotidiano 
linear e de superfície, mas como síntese de múltiplas relações, 
determinações, como questões da realidade concreta. Retoma 
a interrogação sobre a necessidade/possibilidade de vínculo da 
escola, de seu projeto pedagógico, com sujeitos concretos na 
diversidade de quest»es que a óvida realô lhes imp»e. Uma 
escola cujos profissionais sejam capazes de coordenar a 
construção de um currículo que contemple diferentes 
dimensões formativas e que articule o trabalho pedagógico na 
dimensão do conhecimento com práticas de trabalho, cultura, 
luta social (CALDART, 2009, p. 46). 
 

Como vemos nos relatos dos colaboradores, as escolas por eles 

vivenciadas se afastam muito desse ideal. 

Por fim, quando questionados se gostariam de trabalhar como 

professores em escolas do campo, obtivemos respostas diferentes. 
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André diz:  

 
Olha, eu já até pensei em voltar para trabalhar no campo, sabe, 
mas, conforme o tempo foi passando, eu perdi essa vontade 
por alguns motivos. Entre eles, que o acesso é muito difícil. 
Então, para eu poder trabalhar lá e fazer um trabalho bacana, 
eu teria que morar perto ou me mudar para lá, mas eu não 
quero no momento. 
 

Já Nádia afirma:  

 
O meu pai ainda tem o sítio lá, ainda trabalha lá, eu vou com 
uma certa frequência, mais ou menos umas duas vezes por 
mês ainda vou para lá, e eu acho que, depois que eu terminar 
a minha graduação, se eu tiver uma oportunidade, não deixaria 
passar a oportunidade de trabalhar lá. Lógico que eu sei que 
seria uma opção e uma oportunidade meio diferente, porque os 
estágios foram feitos todos na área urbana, com uma 
quantidade de alunos e uma metodologia que eu acredito que é 
diferenciada, mas eu acredito que eu voltaria sim, não deixaria 
a oportunidade passar. 
 

A sua resposta toca em um ponto importante: os cursos de licenciatura 

não têm sequer reconhecido a existência de escolas do campo em suas 

propostas curriculares.  

É salutar dizer que esses licenciandos estão fazendo o curso em um 

momento em que há importantes políticas públicas que tratam da Educação do 

Campo em funcionamento. Entre elas estão as Diretrizes Operacionais para a 

Educação Básica nas Escolas do Campo (BRASIL, 2002), que afirmam que os 

professores devem ser formados ñpara o exerc²cio da doc°ncia nas escolas do 

campoò, considerando a diversidade do campo e ñpropostas pedag·gicas que 

valorizem [...] a diversidade cultural e os processos de interação e 

transforma­«o do campoò (p. 32). 

 

Considerações finais 

 

Este artigo possibilitou conhecer dois licenciandos em Matemática 

oriundos da zona rural que seriam potenciais futuros professores de escolas do 

campo. Eles relataram diversos problemas vivenciados nas escolas do campo 
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em que estudaram e as dificuldades de adaptação a novas escolas, ao 

migrarem para escolas urbanas. Destacamos a rotatividade de professores, 

muitos sem formação e da zona urbana, a falta de equipe pedagógica na 

escola, problemas de espaço para as aulas e o questionamento, feito por 

ambos, da qualidade das aulas nessas escolas. Além disso, obtivemos 

respostas diferentes quanto à perspectiva profissional deles como futuros 

professores em escolas do campo: um deles não mostrou interesse, por não 

residir mais no campo; outra, deseja voltar para o campo como professora, mas 

ressaltou a ausência da temática da Educação do Campo em sua formação 

inicial. 
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Resumo: Este estudo foi proveniente das discussões realizadas no interior da 

Escola Camponesa Municipal Chico Mendes e nas Reuniões do GEPEDIC em 

torno das discussões de como se constituiu a educação do/no campo e as 

políticas de educação no MST no Brasil. Objetivou-se identificar e analisar as 

contradições presentes nas leis do Estado Brasileiro e as possibilidades de luta 

na construção de políticas de acesso e permanência dos camponeses nas 

escolas. O debate propiciou a análise de documentos oficiais elaborados na 

década de 1990, período de importantes modificações no cenário educacional. 

Foi necessário ponderar sobre o papel do Estado, enquanto mecanismo de 

dominação, que envolve a elaboração de políticas educacionais. Analisou-se a 

relação entre o Estado, Sociedade e a Educação do/no campo a partir dos 

veios contraditórios entre Estado e Movimentos Sociais. 

 

Palavras-chave: Movimentos Sociais. Políticas educacionais. Educação no 

Campo.  

 

 

Introdução 

 

A Educação Camponesa se fortaleceu com a posição dos movimentos 

sociais, portanto o MST se tornou um movimento de grande importância nas 

a­»es dos trabalhadores do campo afirmando a identidade do nome ñSem 
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Terra", tendo uma pedagogia que trabalha as políticas, as ações, as vivências, 

as emoções, a cultura e as místicas, e proporcionam um debate social sobre a 

proposta da educação para o meio rural, com diretrizes e olhares especiais 

para a educação brasileira, conforme explicita o artigo 28 da LDB (1996), que 

propõe medidas para a consolidação da educação voltada ao rural/campo. 

Na perspectiva da legislação, a educação deve preparar o filho do 

agricultor para ser agricultor também, afirmando o primado social produtivo que 

o desenvolvimento pode acontecer em todo lugar. Este é o sentido que a 

educação deve fortalecer, pois os movimentos sociais do campo constroem 

parâmetros para ter uma escola no campo, cujo objeto são os sujeitos que 

habitam os campos ressignificados no modo de produção do capital, mas 

centrados nos valores da agricultura familiar. Dessa forma, a educação do 

campo traz a singularidade dos movimentos sociais, cujo movimento camponês 

é a expressão desse objeto. Para Ribeiro (2012, p. 460), 

 

O Movimento Camponês é uma unidade em processo de 
construção, por isso caracterizado como um sujeito político-
coletivo; é constituído por uma diversidade de formas 
assumidas pelos movimentos sociais populares, que se 
organizam para enfrentar os desafios próprios das relações 
sociais peculiares ao trabalho no e do campo, no Brasil.  

 

Nestas lutas camponesas se afirmam as lutas por educação no campo e 

o seu batismo é o Encontro Nacional de Educadoras e Educadores da Reforma 

Agrária (ENERA), conforme afirma Fernandes: 

 
A ideia de Educação do Campo nasceu em julho de 1997, 
quando da realização do Encontro Nacional de Educadoras e 
Educadores da Reforma Agrária (ENERA) [...]. No processo de 
construção dessa ideia, foram realizados estudos e pesquisas 
a respeito das diferentes realidades do campo. A partir dessa 
práxis, começamos a cunhar o conceito de Educação do 
Campo [...] em 1988 (FERNANDES in MOLINA, 2004, p. 64 ï 
65). 

 

O movimento camponês se articulou como uma unidade de ação para as 

lutas por escolas públicas do campo, mas que o ensino esteja vinculado ao 

trabalho e em estreita relação com o modo como eles produzem a vida 
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material. Este elo foi fortalecido pela presença das educadoras e educadores 

do MST. Com efeito, Eagleton (2001, p. 06) observa, ñtoda batalha pol²tica 

importante ®, entre outras coisas, uma batalha de ideiasò. Estas s«o as 

premissas básicas que no presente artigo eu propõe analisar. 

 

Trabalho, Estado e educação no MST 

 
 Este subitem discutirá categorias que interlaçam a vida do trabalhador e 

do estudante, assim como possibilitará ao leitor compreender com mais afinco 

a educação do campo, que nada tem com educação rural, pois diferente desta, 

é resultado da vida real, do trabalho, dos conflitos, ou seja, 

 
A educação do campo que estamos refletindo aqui não 
encontra similar na história da educação no Brasil. Ela nasceu 
das necessidades que os movimentos sociais do campo tinham 
para romper o isolamento social e a marginalização 
estabelecidas pela ausência de políticas públicas para a 
educação no campo, posto que, historicamente, este ótipo de 
educa­«oô n«o constava na agenda pol²tica do Brasil. [...] 
(AMBONI, 2014, p. 101). 

 

As Políticas de educação do/no Campo no Estado do Paraná, a partir do 

ano 2000, possibilitou as discussões de como se constituiu a Educação do e no 

campo e as políticas de educação no MST, a serem observadas no interior do 

Assentamento Pontal do Tigre, onde temos uma vivência concreta como escola 

municipal, mantida pelo poder executivo local, e uma escola estadual, mantida 

pelo Estado. Ambas escolas estão localizadas no Assentamento Pontal do 

Tigre, no município de Querência do Norte (PR), com Projetos Políticos 

Pedagógicos, Regimento Escolas, Estatuto da APMF (associação de pais, 

mestres e funcionários) diferenciados. 

O significado essencial da cisão entre trabalho manual e intelectual, 

entre fazer e pensar, apresenta-se nas duas escolas de forma diferente, 

mesmo tendo como base as mesmas famílias do Assentamento Pontal do 

Tigre, que tem em sua formação a referência marxiana, mesmo em um 
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contexto de vida e trabalho específico, é significativa, pois evidencia a divisão 

entre os trabalhadores, e indica a ruptura entre o pensar e o fazer.  

 O exemplo acima tem como objetivo demonstrar os fundamentos da 

análise aqui proposta. A compreensão da categoria trabalho e sua apropriação 

pelo capital, com a contradição fundamental que orienta as relações escolares 

é o conflito entre capital e trabalho na luta pela conquista de espaço sociais da 

classe dos trabalhadores, emergindo nesta relação a alienação, que culmina 

com um dos sustentáculos da escola capitalista, que é a fragmentação do 

conhecimento. Cury, com efeito, nos alerta sobre a importância da educação 

estar ligada às lutas sociais e seu elemento central que é a contradição. 

 
Porém a luta pela educação não pode estar separada das lutas 
sociais. À medida que o espaço de hegemonia exercida pela 
classe dominante reflui em função das pressões exercidas pela 
classe subalterna, a educação amplia seu espaço em vista da 
transformação social. É que a questão central da educação é a 
contradição. As análises críticas sobre educação burguesa, 
desde que a eliminem ou a impossibilitem, unilaterizam a 
análise, valorizam apenas um lado de contradição, dando-lhe a 
inevitabilidade e objetividade de uma dominação. (CURY, 
2000, p. 78). 

 

Tais categorias trabalhadas por Marx, que além de demonstrar de 

maneira explícita a separação entre trabalho manual e intelectual, denota que 

tal fato é transformado em poderes capitalistas, sendo que o processo de 

produção, ao alienar o trabalhador do produto do seu trabalho, ainda seleciona 

o trabalho fazendo uma distinção entre os trabalhadores, que são explorados 

de acordo com as necessidades do processo produtivo, e aqueles que detêm 

maiores condições intelectuais. Ambos são expropriados em esferas distintas 

do processo de trabalho, sendo uma das marcas da escola capitalista, que é 

amplamente fortalecida e assegurada pelos mais variados discursos de 

igualdade.  

Para o MST, escola é uma instituição na qual os educandos devem atuar 

como sujeitos de sua própria história. É um espaço concreto, fundamental para 

a formação de significados e para o exercício da cidadania. Na medida em que 

se possibilita aprendizagem de participação crítica e criativa, contribui para 
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formar cidadãos que atuem na articulação entre assentamento, 

acampamentos, Movimentos Sociais, aulas de campo, município, região, 

Estado e país. Nesse sentido, permite relacionar e integrar diferentes 

dimensões da vida pessoal e social, cotidiana e contemporânea. Com efeito, 

Bezerra Neto (2013, p. 13-14), observa: 

 

Para a população do campo o sistema educacional sempre foi 
ainda mais perverso, permitindo a existência de prédios 
escolares em condições miseráveis, professores leigos e 
muitas vezes voluntários. Pouco tempo de aulas nas classes 
multisseriadas, pouco ou quase nenhum investimento em 
recursos pedagógicos, infraestrutura inadequada e sem falar 
que muitas vezes a manutenção dessas escolas ficava a cargo 
dos próprios professores ou do fazendeiro. [...].  

 

Este olhar da educação possibilita e dinamiza a ligação dos seres 

humanos com as próprias condições de experiências reais de vida material. O 

camponês, ao adquirir terra, garante recurso necessário à produção da vida 

material e a criar organizações coletivas econômicas, políticas e sociais, e 

adquire dignidade de viver no lugar pelo qual tem sentimento de pertença, 

construindo sua vida, contribuindo também para o crescimento do 

desenvolvimento local de forma sustentável. No processo histórico de 

hominização, seu início se dá no momento em que determinado ser natural se 

destaca da natureza e é obrigado, para existir, a produzir sua própria vida, o 

que. Diferentemente dos animais, que se adaptam à natureza, os homens têm 

de adaptar a natureza a si, agindo sobre ela e transformando-a, os homens 

ajustam a natureza às suas necessidades pessoais e sociais e isto o faz pelo 

trabalho. Luk§cs (2013, p. 43), com efeito observa que ñ[é] a ess°ncia do 

trabalho humano consiste no fato de que, em primeiro lugar, ele nasce em meio 

à luta pela existência e, em segundo lugar, todos os seus estágios são 

produtos de sua autoatividadeò. A essência humana, portanto, não é dada ao 

homem como uma dádiva divina ou natural; não é algo que precede a 

existência do homem, ao contrário, a essência humana é produzida pelos 

próprios homens no seu devir histórico. A essência do homem é um feito 
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humano com a natureza e com o trabalho que se desenvolve, se aprofunda ao 

longo do tempo como um acontecimento histórico.  

A compreensão desta temática é indispensável para entender as 

estratégias que os movimentos sociais do campo devem ter na organização 

das lutas pela garantia dos direitos básicos, sejam eles organizados em 

coletivos ou não. No MST, durante seus 34 anos de movimento organizado, 

enquanto representante dos Trabalhadores Rurais Sem Terra ï MST, tem sido 

referência nacional e internacional nas organizações e lutas dos trabalhadores 

e trabalhadoras Sem Terra, reafirmando a centralidade do trabalho na 

produção da vida material por meio da agricultura familiar. O MST tem essa 

denominação porque englobam várias categorias de trabalhadores rurais, que 

foram expulsos da terra, devido ao processo histórico de desapropriação do 

homem da terra no Brasil, em especial, o de modernização da agricultura 

(mecanização e erradicação do cafezal), construções de usinas hidroelétricas, 

que expropria o homem da terra e cria vários aglomerados de pobres nos 

centros urbanos.  

Quantas vezes não ouvimos os agricultores e as agricultoras dizerem 

que o esforço sem exploração do trabalho ensina os jovens e adolescentes a 

terem responsabilidade, a respeitar a natureza e aprender com ela? É preciso, 

entretanto, diferenciarmos trabalho e emprego. Entendendo que o trabalho é a 

atividade transformadora da realidade, pela qual o homem se constrói como 

pessoa, ao mesmo tempo em que constrói a sociedade em que vive. É nesta 

ótica que o entendimento busca articular a discussão à temática da construção 

da educação no campo, conquista de direitos dos operários (classe 

trabalhadora), na sociedade capitalista e a teoria dos movimentos sociais. 

Nesta perspectiva está a escola vinculada aos interesses do 

trabalhadores do campo, em particular ao MST. Amboni (2014, p. 102), 

assevera que 

 

Para o movimento, é uma escola pública vinculada aos 
interesses da cultura, da vida, do trabalho no campo. Uma 
escola que reconheça e valorize o campo nas suas dimensões 
políticas, sociais, culturais, espirituais e de produção da vida 
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material, pois o MST já vinha construindo, a partir das práticas 
pedagógicas e do jeito de fazer a escola do MST, a educação 
do campo na sua materialidade, por meio da pedagogia do 
movimento, posto que a formação humana não se enquadra na 
escola, ela se insere na vida, e a vida é matéria em movimento, 
portanto, se educa em processo de escolarização e nas práxis 
posta pelo homem no seu devir histórico.  

 

E como nasceu a escola do MST? Elas nascem das necessidades dos 

acampados no processo de luta pela vida. Como direito, nasce com a 

Constituição de 1988, no artigo 205, que assegurou "A educação, direito de 

todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a 

colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho". 

Reforça o direito pleno à educação para os povos do campo a LDB, Lei nº 

9394/96, de 1996, que cito: 

 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, 
os sistemas de ensino promoverão as adaptações necessárias 
à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada 
região, especialmente: 
I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais 
necessidades e interesses dos alunos da zona rural;  
II - organização escolar própria, incluindo adequação do 
calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições 
climáticas;  
III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.  

 

Em relação à Educação do Campo especificamente, o debate é iniciado 

a partir do primeiro Congresso Nacional do MST, em 1985, onde nasce a 

Articulação Nacional por Uma Educação do Campo e a criação do Setor de 

Educação no MST. Em 1990, o coletivo Nacional de Educação amplia a 

discuss«o nos Estados e inicia o curso de magist®rio na escola ñUma Terra de 

Educarò, em Braga/RS, que ® ligada ao Departamento de Educa­«o Rural 

(DER), da Fundação de Desenvolvimento, Educação e Pesquisa ï FUNDEP, 

atualmente em Veranópolis (RS). 

 A proposta da pedagogia do MST tem sua fundamentação teórica em 

Paulo Freire, Pistrak, Makarenko dentre outros, trabalhando com temas 
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geradores e experiências das escolas soviéticas. É fundamental ressaltar que a 

metodologia e a Educação que queremos e defendemos é estabelecida por 

meio das pesquisas participantes e da problematização do real para 

estabelecer o diálogo pedagógico, pois como educadores precisamos ter claro 

que nosso papel não é falar ao povo sobre a nossa visão do mundo, ou tentar 

impor a ele, mas dialogar com ele sobre a sua visão do mundo, que se 

manifesta nas várias formas de sua ação, reflete a sua situação no mundo, em 

que se constitui. Neste sentido, nas escolas do campo que tem como princípio 

a metodologia do MST possuem como objetivo uma metodologia que 

proporcione o pensamento de uma educação emancipadora, que já é uma 

proposta das escolas do MST com educadores preparados para trabalhar com 

as especificidades dos camponeses, sem negar-lhe o direito do saber, 

considerando os educandos como sujeitos de sua história num processo de 

lutas, construção e conquistas. Esse processo é longo e desafiador para o 

MST, que busca na Pedagogia dos Sem Terra a humanização das famílias em 

um processo de formação coletiva. 

 

Um pouco de história da Escola e do Assentamento Pontal do Tigre, 
Querência do Norte ï PR 
 

 Pontuar historicamente a escola no Assentamento Pontal do Tigre nos 

impulsiona ao que Paulo Netto constata, de que uma história não se registra de 

qualquer forma, necessita-se de método, conhecimento, investigação e análise 

para se alcançar o fim almejado. 

 
Numa palavra: o método de pesquisa que propicia o 
conhecimento teórico, partindo da aparência, visa alcançar a 
essência do objeto. Alcançando a essência do objeto, isto é: 
capturando a sua estrutura e dinâmica, por meio de 
procedimentos analíticos e operando a sua síntese, o 
pesquisador a reproduz no plano do pensamento; mediante a 
pesquisa, viabilizada pelo método, o pesquisador reproduz, no 
plano ideal, a essência do objeto que investigou (PAULO 
NETTO, 2009, p. 674). 
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A criação das escolas no Assentamento Pontal do Tigre Querência do 

Norte - PR foi conquista pelo MST nas lutas da reforma agrária, em 1988. Na 

fase do acampamento, as crianças tinham suas escolas nas comunidades 

acampadas e cada escola contava com a organização de sua própria 

comunidade. A construção das escolas e o material utilizado eram de inteira 

responsabilidade da comunidade. As escolas eram erguidas com lona preta, 

sapé e barro. Enfim tinham que se organizarem de acordo com as condições 

materiais de cada acampamento. Não recebiam nenhum tipo de auxilio, tais 

como: como merenda escolar, materiais de limpeza e pedagógicos, nem livros 

didáticos. A única responsabilidade da secretaria Municipal de Educação era 

fornecer os livros de chamadas e fazer a avaliação do ensino-aprendizagem 

por meio de provas escritas e orais. As professoras eram escolhidas pelas 

comunidades acampadas e junto com os educandos faziam todas as tarefas: 

dar aulas, limpar, cozinhar servir os alunos.  

Tinha quatro (04) escolas reconhecidas pelo Estado, sendo: Escola de 

Emergência I Capanema. A comunidade Capanema era composta por 72 

famílias, constituída por meeiros, arrendatários e filhos de pequenos 

agricultores de Capanema PR. Faziam parte da Associação dos sem-terra, que 

foi criada pelo sindicato dos trabalhadores ligados ao prefeito do município e 

por grupos políticos ligados ao governador da época. A Escola de Emergência 

II Castro. A comunidade de Castro era composta por 33 famílias, constituídas 

de antigos ilhéus, que moravam às margens do Rio Paraná, agricultores que 

perderam suas terras com a construção da Usina Hidrelétrica do Itaipu. A 

Escola de Emergência III ï Reserva. A comunidade de Reserva era composta 

por 70 famílias, que receberam o nome da cidade de Reserva, onde estavam 

acampados, antes de chegar em Querência do Norte. Reserva, local de 

acampamento a vida era muito precária, pois há falta de água e as terras são 

impróprias para um assentamento. Diante desta adversidade, o grupo veio para 

Querência do Norte. A Escola de Emergência IV Amaporã. A comunidade de 

Amaporã era composta por 40 famílias, oriundos de boias-frias, que foram 

organizados pelo sindicato de Paranavaí e estavam acampados a beira da 
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Estrada. Ao longo da caminhada romperam com sindicato e foram apoiados 

pela CPT (Comissão Pastoral da Terra). Ao chegaram a Querência do Norte, 

Paraná, a base organizativa do acampamento passou a ser discutida pela 

comunidade, respeitando a maior instância, que era assembleia geral.  

Esse assentamento se inicia com a ocupação da terra no ano de 1985. 

Em 1995 tem sua situação regularizada por meio do reconhecimento 

institucional, efetivada com a chamada emissão de posse. Ao rememorar a 

história dos acampamentos, os moradores se remetem às lutas por terra nas 

cidades de origem, pois a maioria dos assentados vinha de outros 

acampamentos. O fato é tão significativo que os grupos que se formaram no 

assentamento guardam o nome das cidades de origem até hoje, como Grupo 

de Reserva, Grupo de Castro, Grupo de Capanema. Somam-se a esses 

sujeitos, ex-moradores, arrendatários da área ocupada, afilhados políticos de 

personagens vinculadas ao poder político, como deputados e trabalhadores 

organizados por sindicatos locais. 

Durante o processo de socialização das comunidades acampadas houve 

vários choques. A diversidade dos grupos e as expressões culturais eram 

específicas de cada um e, por vezes, causavam atritos. Com o processo de 

formação, que é algo forte entre a organização do MST, foram se 

transformando em um só grupo com os mesmos objetivos e as diferenças 

serviam de crescimento do coletivo no acampamento e, por meio de 

mobilizações, planejamentos, superação das dificuldades, as diferenças foram 

perdendo espaços. Mas, as comunidades, no contexto geral, não possuem 

escolaridade elevada, mas a maioria por meio das relações sociais que 

estabelecem entre si, adquirem habilidades e formam suas consciências 

políticas desenvolvendo uma visão crítica do mundo real, percebendo o seu 

vínculo com as demais dimensões da vida humana e do mundo que os cercam. 

Na luta pela vida, as famílias desenvolvem atividades nos lotes 

garantindo uma vida com dignidade no campo por meio da produção de 

alimentos e outras atividades orgânicas na pecuária, agricultura e em 

cooperativas (cooperativa de Comercialização e Reforma Agrária Avante Ltda). 



 
 

_____________________________________________________________________ 
Anais do II Seminário de Educação e Diversidade do Campo | ISSN ï 2525-6661 | 

Paranavaí-PR, 28 e 29 de agosto de 2018. 
http://paranavai.unespar.edu.br/menu-principal/extensao_e_cultura/educampo 

41 

Para esse fim, foram organizados vários cursos para melhorar a capacidade 

produtivo e elevar a renda das famílias. Dentre os cursos, citamos: Orgânicos, 

Adubo Orgânico, Horta Orgânica, Horto Medicinal, Arroz Orgânico, Leite 

Orgânico, Peixe e outras iniciativas estudadas, que visam a agroecologia e 

sustentabilidade da terra. 

No dia a dia do assentamento, algumas comunidades do Assentamento 

Pontal do Tigre trazem organizações coletivas, onde conservam seus hábitos e 

costumes regionais de onde vieram. Mas há atividades de lazer como: bingo 

para senhoras, jogo de bocha para os senhores, futebol suíço e recreações 

para as mulheres, que são realizadas como forma de integração das 

comunidades. Neste sentido, o lazer faz parte da vida dos assentamentos e é, 

também, uma forma de educar. Realizam suas festas tradicionais, como: 

bailes, almoços e cafés comunitários, Associação de mães, intercâmbios com 

outros assentamentos. Como a maioria da comunidade é constituída por 

famílias assentadas, acampadas e outras, destacamos que tais atividades são 

importantes, pois refletem nas organizações das escolas, que junto com o 

Assentamento também passou por transformações. Com efeito, conhecendo as 

necessidades da comunidade estudantil e aproveitando a gama de 

conhecimentos já adquiridos no convívio social, fica fácil conciliar o processo 

de ensino-aprendizagem com as habilidades adquiridas que os ajudam a 

fortalecer e a valorizar a cultura das comunidades e, ao mesmo tempo, sejam 

capazes de ultrapassar limites. 

 

Considerações finais 

 

A construção histórica do Estado burguês é uma máquina de dominação 

em produção de discursos, que tenta manipular os trabalhadores e subordinar 

a sociedade aos seus interesses. A partir das articulações, da práxis e das 

políticas públicas da Educação foi possível compreender as contradições 

presentes na Educação do Campo e seus significados teóricos e ideológicos, 
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pois o sistema capitalista dificulta a produção do conhecimento na sua 

totalidade. 

Consequentemente, é uma exigência teórica explicar a realidade e o 

processo histórico de vida construídos pelos homens no seu devir histórico. Os 

movimentos sociais, além de ensinar, aprender, e produzir novos 

conhecimentos, necessita da apropriação da cultura material e das formas de 

organizar-se em coletivos para a emancipação política, como primeiro passo 

político para a ocupação do latifúndio e da conquista dos meios de produção. 

Nestas lutas estão inclusas a conquista também da escola como direito 

humano.  
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CONTRIBUIÇÕES DO ENSINO DAS CIÊNCIAS DA NATUREZA E 

MATEMÁTICA PARA A ALFABETIZAÇÃO CIENTÍFICA E LETRAMENTO 

MATEMÁTICO NA EDUCAÇÃO DO CAMPO 

 

Cíntia Cristiane de Andrade23 
Daniela Jéssica Trindade24 

Salete da Silva25  
 

 

Resumo: Pensar o ensino de Ciências da Natureza e Matemática de uma 
forma problematizadora provoca a busca de respostas aos desafios 
provenientes das novas relações entre a ciência, tecnologia, sociedade, 
ambiente e a educação. Sob essa vertente (perspectiva CTSA) as Ciências e a 
Matemática, são o caminho ideal para o processo de alfabetização científica e 
letramento matemático no espaço escolar. Assim, objetivou-se investigar como 
os pós-graduandos stricto sensu, adaptariam suas aulas para atuar em uma 
escola do campo, de modo a contribuir com a alfabetização científica e 
letramento matemático dos alunos do campo. Trata-se de uma pesquisa 
qualitativa, desenvolvida por meio da aplicação de questionário online via e-
mail e redes sociais aos mestrandos e doutorandos do PCM26/UEM acerca da 
temática em questão. Como estratégia metodológica adotou-se a Análise de 
Conteúdo sob a ótica de Bardin (1977), onde categorizou-se os dados obtidos 
e promoveu sua análise. Diante disso, verificou-se que para 68% a 
contextualização seria a estratégia ideal para lecionar na educação do campo, 
porém 50% priorizariam os conteúdos específicos, deixando as relações CTSA 
em segundo plano (36,8%), ou seja, a alfabetização científica e letramento 
matemático é relegado a segundo plano. 
 

Palavras-chave: Ciências da Natureza e Matemática; Alfabetização Científica; 
Letramento Matemático. 
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Introdução 

 

As Ciências da Natureza, tem como objetivo prover uma formação capaz 

de subsidiar condições para que temas e situações abrangendo as ciências 

sejam analisados sob a ótica dos conhecimentos científicos, sejam estes 

conceitos ou aspectos do próprio fazer científico. Pode-se afirmar que a 

Alfabetização Científica, ao fim, revela-se como a capacidade construída para a 

análise e a avaliação de situações que permitam ou culminem com a tomada 

de decisões e o posicionamento (SASSERON, 2015). 

Ainda há controvérsias quanto a nomenclatura ideal para esse processo 

de valorização da cultura científica, variando entre Alfabetização Científica (o 

mais usual), letramento científico ou também, enculturação científica. Tal 

processo de valorização dos conhecimentos científicos, também ocorre com os 

conhecimentos matemáticos, o qual denominamos de letramento matemático.  

 

[...] um processo do sujeito que chega ao estudo da 
Matemática, visando aos conhecimentos e habilidades acerca 
dos sistemas notacionais da sua língua natural e da 
Matemática, aos conhecimentos conceituais e das operações, 
a adaptar-se ao raciocínio lógico abstrativo e dedutivo, com o 
auxílio e por meio das práticas notacionais, como de perceber 
a Matemática na escrita convencionada com notabilidade para 
ser estudada, compreendida e construída com a aptidão 
desenvolvida para a sua leitura e para a sua escrita. 
(MACHADO, 2003, p.135) 

 

Schliemann (1998, p.15) acrescenta que ñfora da escola, as pessoas 

resolvem problemas mentalmente e encontram respostas corretas; na escola, 

utilizam procedimentos escritos e erram com muita frequ°nciaò. Tal situa­«o 

referenciada diz respeito à Matemática, porém o mesmo ocorre em relação aos 

conteúdos relacionados às Ciências da Natureza (Química, Física, Biologia, 

Ciências), onde as pessoas não conseguem utilizá-los para a resolução de 

problemas do seu cotidiano, ou seja, o modelo de ensino atualmente 

desenvolvido nas escolas não contribui para a formação de um cidadão crítico 

e participativo, e tal situação é ainda mais agravada na realidade das escolas 
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do campo, onde segundo os documentos norteadores educacionais, tal como a 

Diretriz Curricular da Educação do Campo, os indivíduos do campo tem direito 

a uma educação que leve em consideração suas peculiaridades, respeitando 

sua cultura e o conhecimento sociohistórico acumulado. 

Assim, diante do exposto, o referido trabalho objetivou investigar como 

os mestrandos e doutorandos do Programa de Pós-Graduação em Educação 

para a Ciência e a Matemática - PCM da Universidade Estadual de Maringá ï 

UEM adaptariam suas aulas para a realidade das escolas do campo, de modo 

a contribuir com a alfabetização científica e o letramento matemático dos 

indivíduos do campo. 

 

Referencial Teórico 

Formação do Professor Diante das Peculiaridades das Escolas do Campo 

 

Segundo Brandão (2006), ao abordar a educação do campo é 

importante considerar a singularidade e as peculiaridades dos sujeitos do 

campo. Ademais, o autor destaca que: 

 
Para pensar uma educação do campo deve-se ter noção de 
quem é a população do campo. Que tempo as pessoas 
dispõem, considerando que levantam às 3, 4 ou 5 horas da 
madrugada para trabalhar e não tem horas de retorno para 
descanso. Parcela da população trabalhadora rural já desejou 
estudar ou tentou participar de processos de aprendizagem. As 
tentativas geralmente são seguidas de evasão por não haver 
reconhecimento das especificidades da população da cidade e 
população do campo quanto às suas possibilidades de tempo e 
espaço de vida (BRANDÃO, 2006, p. 41). 
 

É importante ressaltar que a abordagem da temática inerente à 

educação do campo tem em sua origem a marca da exclusão social que é 

reproduzida de modo natural na sociedade brasileira regida pelos ditames 

neoliberais. Torna-se, portanto, de fundamental importância pensar uma 

educação que leve em consideração a diversidade e a peculiaridade do 

camponês e que oportunize aos alunos do campo um aprendizado científico a 
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partir da realidade do trabalho, da vida e da cultura camponesa (ALMEIDA; 

LARCHERT, GUZZI FILHO, 2015). 

Nesse contexto seguindo a lógica de uma educação pautada nas 

peculiaridades do homem do campo, a Educação do Campo, vai além da oferta 

de um ensino ñurbanoò deslocado para o meio rural. Desse modo a constru­«o 

e organização das escolas do campo devem levar em consideração as 

particularidades e expectativas dos sujeitos do campo.  

De acordo com a Diretriz Curricular da Educação do Campo (Paraná, 

2006), os sujeitos do campo têm direito a uma educação pensada, desde o seu 

lugar e com a sua participação, associada à sua cultura e as suas 

necessidades humanas e sociais. Diante de tais recomendações constantes 

nas DCEôs da Educa­«o do Campo acerca da necessidade de um ensino que 

respeite as particularidades da realidade do aluno do campo e que seja 

problematizador, é essencial que o professor tenha uma formação que lhe 

possibilite ter uma postura reflexiva.  

 

Importância da Alfabetização Cientifica e Matemática do Aluno do Campo 

 

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino de 

Ciências (Brasil, 1998), o ensino de Ciências Naturais é um espaço privilegiado 

em que as diferentes explicações sobre o mundo, os fenômenos da natureza e 

as transformações produzidas pelo homem podem ser expostos e comparados. 

Além de ser também um espaço de expressão das explicações espontâneas 

dos alunos e daquelas oriundas de vários sistemas explicativos, onde os 

alunos podem contrapor e avaliar diferentes leituras favorecendo o 

desenvolvimento de uma postura reflexiva, crítica, questionadora e 

investigativa, de não aceitação a priori de ideias e informações (ALMEIDA; 

LARCHERT, GUZZI FILHO, 2015). 

Tal potencial descrito acerca do Ensino das Ciências Naturais quando 

bem aproveitado pelo professor, contribui para o processo de alfabetização 

científica dos estudantes. Para Fourez (2003), a alfabetização científica 
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considera dentre os seus objetivos a possibilidade de situar os educandos em 

um universo técnico-científico ajudando-os a decodificar o mundo ao seu redor 

por meio da ciência, além de reduzir as desigualdades, resultantes de uma 

ausência de compreensão das ciências e da tecnologia. 

A observa­«o dos espa­os com ño olhar da ci°nciaò estimula a 

percepção de que tudo está relacionado com algum tipo de conhecimento. 

Neste contexto, Vieira e Pereira (2012) afirmam que o professor deve munir-se 

de compreensões acerca do cotidiano do seu aluno, para que o objetivo da 

atividade desenvolvida alcance um resultado satisfatório no que diz respeito à 

sua aprendizagem. É por meio dessa compreensão, que o professor poderá 

contribuir com a reconstrução de diferentes entendimentos. 

Esse olhar científico remete ao que Chassot (2003) denomina de 

alfabetização científica. Quando há o empoderamento desses conhecimentos, 

os indivíduos são capazes de modificar o seu meio e influenciar na 

aprendizagem dos demais. Nesse sentido, o ensino de ciências nas escolas 

pode modificar algumas visões que são produzidas sobre o mundo durante o 

desenvolvimento do ser humano. Ao se apropriar dos conhecimentos e das 

possibilidades que o próprio ambiente oportuniza, o indivíduo enquanto 

professor é capaz de desenvolver práticas pedagógicas inovadoras que tragam 

sentido ao contexto em que os alunos estão inseridos, seja este urbano ou 

rural. 

Ao nos remetermos às recomendações da Base Nacional Comum 

Curricular do Ensino Médio, o documento enfatiza que 

 

[...] a área de Ciências da Natureza e suas Tecnologias propõe 
que os estudantes possam construir e utilizar conhecimentos 
específicos da área para argumentar, propor soluções e 
enfrentar desafios locais e/ou globais, relativos às condições de 
vida e ao ambiente (BRASIL, 2018, p. 470).  
 

Em consonância com as recomendações da BNCC, para a área de 

Ciências da Natureza e suas Tecnologias, acima expostas, a área de 

Matemática e suas Tecnologias também oportuniza instrumentos para a 
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formação integral desses indivíduos, especialmente quando aborda sobre o 

letramento matemático.  

 
Um dos desafios para a aprendizagem da Matemática no 
Ensino Médio é exatamente proporcionar aos estudantes a 
visão de que ela não é um conjunto de regras e técnicas, mas 
faz parte de nossa cultura e de nossa história. Assim, as 
habilidades previstas para o Ensino Médio são fundamentais 
para que o letramento matemático27 dos estudantes se torne 
ainda mais denso e eficiente [...] (BRASIL, 2018, p. 522). 

 

Diante do supracitado, constata-se o quanto a Área de Ciências da 

Natureza e suas Tecnologias e Matemática e suas Tecnologias descritos na 

BNCC, pode contribuir para um processo de ensino e aprendizagem que de 

fato ajudem a formar um cidadão integral, promovendo seu letramento 

científico e matemático. Para a realidade do aluno do campo, desenvolver um 

ensino voltado para sua alfabetização científica e matemática, contribuiria para 

a sua plena inserção social, além da vivências de mecanismos que propicie 

reflexões acerca de situações voltados a sua realidade, contribuindo para a 

formação de um cidadão crítico e participativo, capaz de atuar no meio que o 

rodeia. 

 

Materiais e Métodos 

 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa. Para a realização da pesquisa, 

utilizou-se a técnica de aplicação de questionário online, via redes sociais. A 

referida pesquisa objetivou investigar como os mestrandos e doutorandos do 

Programa de Pós-Graduação em Educação para a Ciência e Matemática ï 

PCM/UEM, adaptariam suas aulas para atuar em uma escola do campo de 

                                                           
27 Na BNCC, o letramento matemático está assim definido: competências e habilidades de 
raciocinar, representar, comunicar e argumentar matematicamente, de modo a favorecer o 
estabelecimento de conjecturas, a formulação e a resolução de problemas em uma variedade 
de contextos, utilizando conceitos, procedimentos, fatos e ferramentas matemáticas. O 
letramento deve também assegurar que todos os estudantes reconheçam que os 
conhecimentos matemáticos são fundamentais para compreender e atuar no mundo e para que 
também percebam o caráter de jogo intelectual da Matemática, como aspecto que favorece o 
desenvolvimento do raciocínio lógico e crítico, estimula a investigação e que pode também ser 
prazeroso (fruição) (BRASIL, 2018, p. 522). 
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modo a contribuir para a alfabetização científica e Matemática dos alunos do 

campo. Para isso, disponibilizou-se o questionário online nos grupos de 

Whatsapp das turmas do Programa de Mestrado e Doutorado em Educação 

para a Ciência e a Matemática/PCM-UEM e em um período de dez dias 

obtivemos vinte respostas entre mestrandos e doutorandos, encerrando-se a 

aceitação de respostas pelo sistema online, a fim de promover a tabulação dos 

dados coletados. Para assegurar a privacidade dos participantes da pesquisa, 

solicitou-se apenas sua formação acadêmica. 

A estratégia metodológica adotada foi a Análise de Conteúdo segundo 

Bardin (1977), o qual configura a análise de conteúdo como um conjunto de 

técnicas de análise das comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos 

e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens. Um método que, na 

visão de Campos (2004), é muito utilizado para a análise de dados qualitativos, 

podendo ser entendido como um conjunto de técnicas de pesquisa, cujo 

objetivo é a busca do significado ou dos significados de um documento. 

A metodologia de análise de conteúdo segundo Bardin (1977) organiza-

se em três fases: 1) a pré - análise; 2) a exploração do material; e 3) o 

tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação. A primeira fase 

consistiu da leitura flutuante do material de modo a ter uma noção das 

respostas, a fim de elencar as categorias a serem utilizadas durante a 

exploração do material e análise dos dados para promover a sua categorização 

e posterior interpretação dos resultados. A tabulação dos dados para obtenção 

dos percentuais das categorias foi efetuada por meio de aplicação de cálculo 

de razão centesimal. As categorias serão demonstradas ao longo dos 

resultados e discussão. 

 

Resultados e Discussão  

 

A partir da análise das respostas dos questionários, promoveu-se a 

elaboração de categorias em cada uma das perguntas, as quais encontram-se 

descritas abaixo. Quanto aos participantes da pesquisa, 25,9% possuem 
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graduação em Matemática (Licenciatura), 3,8% em Matemática (Bacharelado), 

22,2% em Química (Licenciatura), 14,8% em Ciências Biológicas 

(Licenciatura), 11,1% em Ciências (Licenciatura Plena), 11,1% em Física 

(Licenciatura), e 11,1% possuem Outra graduação (Letras, Normal Superior, 

Pedagogia). Vale destacar que a pesquisa foi destinada a mestrandos e 

doutorandos do PCM/UEM, e da amostra participante da pesquisa, 60% são 

mestrandos e 40% doutorandos, e destes, apenas 10% já atuaram em escolas 

do campo. 

No Quadro 1 encontram-se representadas as categorias elencadas para 

o modo de como os participantes da pesquisa adaptariam suas aulas para 

atuar em uma escola do campo, de acordo com as respostas obtidas. 

 
Quadro 1 ï Como adaptariam suas aulas para a realidade do campo. 

Contextualização 68% 

Conhecimento prévio 24% 

Outra 8% 

Fonte: Autoria própria. 

 

Por meio do Quadro 1, observa-se que 68% dos participantes 

promoveriam a contextualização dos conteúdos com temáticas voltadas a 

realidade do campo, de modo a assegurar um processo de ensino e 

aprendizagem de qualidade aos seus alunos. Já para 24%, o ideal seria a 

investigação e valorização do conhecimento prévio dos alunos, contribuindo 

assim para a transformação do senso comum, em conhecimento científico. No 

entanto, segundo 8% não faz-se necessário promover adaptações nas aulas 

para os alunos do campo e que estes deveriam receber uma educação nos 

mesmos moldes da urbana, de modo a assegurar uma educação de qualidade. 

As categorias demonstradas no Quadro 1 vão ao encontro das 

recomendações contidas nos documentos norteadores (PCNôs, DCEôs da 

Educação do Campo) de que o professor para atuar na educação do campo 

deve levar em consideração os conhecimentos prévios dos alunos, de modo a 

promover a contextualização e valorização dos aspectos sociais e culturais 
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desses indivíduos. Ao correlacionar, conteúdos e realidade do aluno, mediante 

a valorização do seu conhecimento prévio, o professor contribuirá sua 

formação integral, subsidiando mecanismos para promoção da alfabetização 

científica e letramento matemático desses indivíduos. 

 
Quadro 2 ï Conteúdos que consideram importante aprofundar dentro de sua disciplina 
para o trabalho em uma escola do campo. 
 

Conteúdos específicos 50% 

Relações CTSA 36,8% 

Todos os conteúdos 8% 

Outra 5,2% 

Fonte: Autoria própria. 

 

O Quadro 2 apresenta as categorias elencadas a posteriori para 

enquadrar as respostas dos entrevistados acerca de quais conteúdos 

consideram importante aprofundar dentro de sua disciplina para o trabalho em 

uma escola do campo. Deve-se ressaltar que cada participante citou mais de 

um conteúdo. 

Diante dos resultados obtidos constata-se que 50% dos conteúdos 

mencionados pelos professores participantes da pesquisa associam-se aos 

conteúdos específicos da sua disciplina de atuação. Tal fato demonstra uma 

preocupação excessiva com aspectos conceituais em detrimento dos temas 

transversais, considerados de extrema importância para a concretização de um 

processo de ensino e aprendizagem que de fato supra com as reais 

necessidades e anseios dos povos do campo. Deve-se ressaltar, entretanto, 

que os conteúdos com enfoque CTSA, aparecem logo em seguida, 

representando 36,8% dentre as respostas dadas pelos participantes. Já para 

8%, não há necessidade de priorizar um determinado conteúdo, em detrimento 

dos demais, afirmando ser essencial que todos o currículo deva ser cumprido 

sem distinção entre os conteúdos trabalhados nas escolas urbanas com os 

abordados nas escolas rurais. 



 
 

_____________________________________________________________________ 
Anais do II Seminário de Educação e Diversidade do Campo | ISSN ï 2525-6661 | 

Paranavaí-PR, 28 e 29 de agosto de 2018. 
http://paranavai.unespar.edu.br/menu-principal/extensao_e_cultura/educampo 

52 

Vivemos numa sociedade, cada dia mais globalizada, permeada pelos 

aspectos envolvendo ciência e tecnologia, e tudo isso influencia cada dia mais 

o espaço escolar. Desse modo, a abordagem de conteúdos com perspectiva 

CTSA contribui para a alfabetização científica, assim como subsidia o 

letramento matemático, pois proporciona aos estudantes, mecanismos para 

que este consigam tornar-se um cidadão crítico e participativo, mediante a 

leitura e intervenção em situações do seu cotidiano. 

Vivemos um dilema para a educação, que ao mesmo tempo em que tem 

de criar as condições de instrumentalização em relação a ciência e tecnologia, 

também tem como desafio o empoderamento dos sujeitos para criação de uma 

ética na ciência e no uso da tecnologia (SANTOS, 1996). 

 
Para atender essa demanda desde de meados da década de 
1990 se tem como orientação curricular o tema Ciência, 
Tecnologia, Sociedade e Ambiente, denominado de CTSA. 
Essa proposta apresenta-se como orientação curricular para o 
ensino de ciências e tema transversal para trabalho com outras 
áreas do conhecimento. Essa perspectiva visa que a educação 
instrumentalize os educandos para tomada de decisões acerca 
dos problemas existentes no mundo, com ações locais, mas de 
repercussão globais (FRANÇA, et al., 2016, p. 2). 

 

Assim, aponta-se que um currículo pautado numa perspectiva CTSA, é 

um poderoso instrumento para a promoção da alfabetização científica e 

letramento matemático, pois além de contribuir para que o indivíduo consiga 

atuar criticamente em sociedade, este conseguirá observar a relação entre o 

conte¼do ñda sala de aulaò com o seu contexto social. 

 

Considerações finais 

 

Diante do exposto, podemos afirmar que conhecer as ciências tem, 

portanto, um alto grau de comprometimento com a percepção de que o mundo 

está em constante modificação, sendo essencial a permanente busca por 

construir entendimento acerca de novas formas de conceber os fenômenos 
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naturais e os impactos que estes têm sobre nossa vida, especialmente 

mediante sua abordagem numa perspectiva CTSA. 

Ao levarmos em consideração nosso público alvo, os povos do campo, 

muitas são as carências educacionais vivenciadas em seus extremos e a 

necessária luta pela qualidade na educação de acordo com as suas 

características de vida, de modo a não expulsá-los do seu lugar e sim para 

fazê-los enxergar as tecnologias contidas no seu local de vida, processo 

denominado de alfabetização científica. Porém, para isso é preciso ter uma 

visão cientifica um pouco mais aprofundada dos saberes escolares, ou seja, 

seria a união das várias áreas da ciência voltada para a educação popular do 

campo, mas, isso não quer dizer que não deve considerar os saberes 

escolares e cotidianos do aluno muito pelo contrário devemos utiliza-los neste 

processo, pois para relacionarmos os saberes do campo com os saberes 

científicos precisamos valorizá-los (FRANÇA, et al., 2016). 

Entretanto devemos destacar que para que de fato a Educação do 

Campo seja consolidada de modo a ofertar um ensino de qualidade 

respeitando as particularidades do homem do campo, além de políticas 

públicas de qualidade, aos profissionais que atuam nessas escolas devem ser 

ofertadas uma formação continuada voltada para sanar as lacunas que a sua 

formação inicial não supriu para atuar na realidade do campo e de fato 

contribuir para a promoção da alfabetização científica e letramento matemático 

desses indivíduos. 
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Resumo: O presente artigo tem como objetivo discutir as políticas públicas 
para a Educação do Campo no Paraná, a partir das Diretrizes Curriculares da 
Educação do Campo, sua formação teórica e desenvolvimento prático. A partir 
da d®cada de 1990 gradativamente o conceito de ñescola ruralò ® substitu²da 
por escola do campo, isso se deu pela luta dos movimentos sociais que 
reivindicavam para os camponeses a inserção de uma educação voltada para a 
cultura camponesa. As Diretrizes Curriculares para a Educação Básica no 
Paraná foram elaboradas com uma proposta ideológica norteada pela teoria 
histórico crítica. Desse modo, coube aos núcleos regionais de educação e as 
escolas, a aplicabilidade das bases práticas dessa teoria. Nesse trabalho 
utilizamos como aporte metodológico a contribuição de estudo bibliográfico, 
fundamentado em autores como Arroyo, Fernandes, Caldart. Depois da 
realização da pesquisa, constatamos que as Diretrizes para a Educação do 
Campo ainda estão longe de ser realizadas na prática mesmo em escolas ditas 
do campo. 
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Introdução 

 

Neste artigo apresentamos uma breve discussão sobre as políticas 

públicas para a Educação do Campo no Paraná, a partir das Diretrizes 

Curriculares da Educação do Campo, sua formação teórica e desenvolvimento 

prático.  

Com isso elencamos como objetivo principal provocar uma discussão 

com um olhar direcionado às políticas públicas neoliberais, no âmbito 

educacional nas últimas décadas. 

A efeito propomos como objetivos específicos compreender as 

proposições teóricas mencionadas nas Diretrizes Curriculares para a Educação 

do Campo no Paraná, bem como discutir a sua efetividade no contexto da 

educação campesina. 

A década de 1990 foi palco de novos paradigmas no que diz respeito à 

educação, por um lado as políticas públicas de cunho neoliberal começam a 

desenvolver uma ideologia pautada no processo de acumulação flexível. Marx 

(2008, p. 47), afirma que ño modo de produ­«o da vida material condiciona o 

processo de vida social, pol²tica e intelectual dos homensò. Nessa nova l·gica, 

o projeto neoliberal confirma tal situação por meio das leis trabalhistas e a 

imposição política favorecedora dos grandes detentores do capital. Por outro 

lado presenciamos a resistência dos povos do campo por meio de uma 

organização e lutas sociais.  

Nesse sentido partimos da seguinte observação: em que medida as 

políticas públicas adotadas para a Educação do Campo a partir do início do 

Século XXI contribuiram para o desenvolvimento da população campesina? 

Qual impacto educacional as Diretrizes para Educação do Campo tiveram na 

melhoria dessa população? 

Observamos que as políticas públicas para a Educação do Campo no 

Paraná sofrem grandes contradições. Ao mesmo tempo em que são 

elaboradas propostas no Paraná, por meio das Diretrizes Curriculares para a 

Educação do Campo, elas deveriam garantir educação com qualidade e 
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especificidades campesinas, no entanto o que se observa nos últimos anos são 

políticas públicas que culminaram no fechamento de várias escolas no Paraná. 

Os impactos causados pelas novas políticas de cunho neoliberal 

ortodóxico nas formas de trabalho, na educação, bem como na margialização 

da população causaram desrrespeito ao camponês e contribuiram para o 

êxodo rural e aumento da concentração fundiária. 

Nesse trabalho utilizamos como aporte metodológico a contribuição de 

estudo bibliográfica, fundamentada em autores como Arroyo, Fernandes, 

Caldart e outros.  

 

Diretrizes Curriculares e Educação do Campo no Paraná  

 

A educação do Campo está relacionada (ou deveria estar) à cultura 

campesina, ou seja, às peculiaridades que estão no trato com a terra, a 

agroecologia e sustentabilidade com os biomas. Todas essas características 

são de fundamental importância para garantir uma sustentabilidade e dignidade 

para os povos do campo. 

 O reconhecimento do campo como um espaço não estático e vivo, foi e 

continua sendo importante para a promoção da consciência de valorização da 

cultura campesina, bem como a resistência imposta por uma cultura urbana, 

norteada pelos ditames da ordem mundial que norteiam o saber no Brasil 

(ARROYO, 1999). 

 Discursando para a primeira Conferência Nacional Por uma Educação 

Básica do Campo em Luziânia, GO, nos dias 27 a 31 de julho de 1998, Arroyo 

chama a atenção dos educadores e camponeses para juntos promover uma 

educação verdadeiramente do e no campo. Nesse sentido, o movimento 

campesino produziu frutos para uma Educação no Campo no Brasil, sobretudo 

para dar início a um novo modelo de educação para os povos do campo e 

também influenciou no direcionamento das Diretrizes Curriculares da Educação 

do Campo no Paraná no início dos anos 2000. 
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Gostaria que não esquecessem que o que vocês estão fazendo 
em suas escolas, nos assentamentos, na educação de adultos, 
na educação indígena, faz parte de um movimento da 
renovação pedagógica de raízes populares e democráticas 
como nunca houve neste país. É algo completamente novo, 
diferente, por quê? Porque se insere num movimento social e 
cultural, brota do próprio movimento social do campo ou dos 
movimentos sociais da cidade (ARROYO, 1999, p. 10). 

 

Esse tipo de desenvolvimento na Educação do Campo tem uma ligação 

intrínseca com os movimentos sociais, sobretudo porque o próprio movimento 

social é educativo, forma valores, e desde a tenra idade o ser humano cria 

novas concepções de mundo, no trato com a terra e com outros seres 

humanos de forma sustentável e ética (ARROYO, 1999). 

 Na elaboração das Diretrizes da Educação do Campo foram feitas várias 

discuss»es, como: ñsemin§rios, simp·sios, reuni»es t®cnicas e encontros 

descentralizados, com o objetivo de favorecer a participação dos educadores 

nas discuss»esò (PARANĆ, 2006, p. 6). E ainda envolver os educadores nos 

debates. 

 No início dos anos 2000, havia uma grande expectativa por parte dos 

educadores e teóricos que defendiam a Educação do Campo como proposta 

de revolucionar a educação no estado do Paraná não só em relação à 

Educação do Campo, mas também na proposta de uma educação com um viés 

ideológico histórico e crítico. Como política pública mostrava-se realmente 

como um novo paradigma educacional no Paraná. 

 

A Educação do Campo é uma política pública que nos últimos 
anos vem se concretizando no estado do Paraná, assim como 
no Brasil. Uma política pública pensada, mediante a ação 
conjunta de governo e sociedade civil organizada. 
Caracterizada como o resgate de uma dívida histórica do 
Estado aos sujeitos do campo, que tiveram negado o direito a 
uma educação de qualidade, uma vez que os modelos 
pedagógicos ora marginalizavam os sujeitos do campo, ora 
vinculavam-se ao mundo urbano, ignorando a diversidade 
sociocultural do povo brasileiro, especialmente aquela 
expressa na prática social dos diversos sujeitos do campo 
(PARANÁ, 2006, p. 9). 
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Desse modo, as Diretrizes Curriculares para a Educação do Campo, 

sinalizava uma educação de forma inovadora, requisitada pelos movimentos 

sociais. A intenção, pelo menos teoricamente, era a de promover uma 

organização da prática educativa do professor, e nortear essa prática com mais 

proximidade com a proposta de uma verdadeira Educação do Campo e não 

mais a educação rural que discriminava o camponês. Com isso, a cultura 

camponesa deveria garantir de forma coerente o conhecimento acumulado 

historicamente e a riqueza cultural campesina. 

Al®m disso, as diretrizes afirmam que os camponeses ñt°m direito ao 

uma educação pensada, desde o seu lugar e com participação, vinculada à sua 

cultura e as suas necessidades humanas e sociaisò (PARANÁ, 2006, p. 9). 

Com isso, elas direcionavam para uma proposta de educação inovadora, com 

qualidade, com respeito e promoção humana aos povos do campo. 

A análise dos temas propostos para direcionamento dos conteúdos do 

caderno das Diretrizes da Educação do Campo permite a compreensão de que 

havia uma intencionalidade de promover ações concretas que diminuíssem a 

disparidade que havia entre a educação rural e da cidade. Arroyo (1999) ao 

falar desta disparidade afirmava que ña imagem que sempre temos na 

academia, na política, nos governos é que para a escolinha rural qualquer 

coisa serveò (ARROYO, 1999, p.11). Retomar a hist·ria nos permite entender 

que essa imagem da educa­«o do campo foi sempre da ñescolinha das 

primeiras letrasò. 

 Desse modo as Diretrizes da Educação do Campo contempla em seu 

caderno as Trajet·rias da Educa­«o do Campo e afirma que: ña educa­«o 

esteve presente em todas as Constituições brasileiras. Entretanto, mesmo o 

país sendo essencialmente agrário, desde a sua origem, a educação rural não 

foi mencionada nos textos constitucionais de 1824 e 1891ò (PARANĆ, 200, p. 

17). 

 Desse modo, somente com o processo de movimento migratório a partir 

de 1910 é que vai surgir o ñruralismo pedag·gicoò, com duração até a década 

de 1930, que objetivava fixar o homem ao campo. Em 1937, foi criada a 
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Sociedade Brasileira de Educação Rural, com o intuito de expandir o ensino e 

preservar a cultura do homem do campoò (PARANĆ, 2006, p. 17). 

 Esse período histórico ficou marcado pela substituição do poder agrário 

pelas elites da indústria. Diante disso, a preocupação era com a saída em 

massa do homem do campo e a produção do campo. A cidade promovia sua 

consolidação de modernidade e progresso, por outro lado o campo simbolizava 

o atraso. ñO pr·prio termo rural tem a mesma raiz de rústico e rude, enquanto o 

termo cidade d§ origem a cidad«o e cidadaniaò (PARANĆ, 2006, p. 17). 

 O objetivo da educação era subsidiar de forma assistencialista o 

campon°s. Na d®cada de 1950, foi criada a ñCampanha nacional de Educa­«o 

rural e Servi­o social ruralò (PARANĆ, 2006, p. 17). Tinha como objetivo a 

formação técnica de responsáveis para promover a educação e as condições 

de vida do homem do campo. Por outro lado, a discussão das contradições 

existentes no campo do ponto de vista histórico não era o foco desses estudos. 

 Na década de 1960 vão surgir novos conceitos para a discussão de 

Educação do Campo e com isso, há um norteamento a partir de então e 

acirramentos e embates nas discussões referentes ao campo. 

 

Na década de 1960, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB n. 4024/61) deixou a educação rural a cargo dos 
municípios. Na mesma década, Paulo Freire ofereceu 
contribuições significativas à educação popular, com os 
movimentos de alfabetização de adultos e com o 
desenvolvimento de uma concepção de educação dialógica, 
crítica e emancipatória. A prática social dos sujeitos passou a 
ter maior valorização, por meio de uma proposta distinta da 
prática educativa bancária predominante na educação 
brasileira. Com a Lei n. 5692/71, não houve avanços para a 
educação rural, uma vez que nem se discutia o ensino de 2.º 
grau (atual Ensino Médio) para as escolas rurais (PARANÁ, 
2006, p. 18). 

 

 A formação das Diretrizes e Bases da Educação do Campo 

proporcionou a promoção de debates importantes para o destino da educação, 

não só nos movimentos do campo, mas também nas discussões dos 

movimentos sociais da cidade, que ajudaram na consciência do homem com 
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um olhar de protagonista da história. Mesmo que longe de atender os 

interesses dos menos favorecidos, abriu oportunidade para as discussões e 

emancipação humana. 

 Desse modo, as discussões em torno ao direito à educação de 

qualidade no campo vêm se consolidando pelo menos teoricamente.  

 

Com a aprovação da Constituição de 1988, a educação se 
destacou como um direito de todos. E, com a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional n. 9394/96, há o 
reconhecimento da diversidade do campo, uma vez que vários 
artigos estabelecem orientações para atender a essa realidade, 
adaptando as suas peculiaridades, como os artigos 23, 26 e 
28, que tratam tanto das questões de organização escolar 
como de questões pedagógicas. Contudo, mesmo com esses 
avanços na legislação educacional, a realidade das escolas 
para a população rural continuava precária (PARANÁ, 2006, p. 
18). 

 

 Desse modo, Arroyo (1999) assinala que a Educação do Campo deve 

incorporar um olhar de produção de cultura e conhecimento com dignidade e 

isso só será possível se houver uma junção entre ciência e tecnologia com a 

educação, e a certeza do entendimento de todos do campo e da cidade como 

protagonistas de direitos iguais. Desse ponto de vista:   

 

Teremos que responder a questões concretas e incorporar no 
currículo do campo os saberes que preparam para a produção 
e o trabalho, os saberes que preparam para a emancipação, 
para a justiça, os saberes que preparam para a realização 
plena do ser humano como humano. Mas quais? Quais são 
esses saberes? Esses saberes têm que estar organicamente 
vinculados com aquelas matrizes culturais que falei e com sua 
dinâmica. (ARROYO, 1999, p. 17). 

 

 Com isso as Diretrizes para a Educação do Campo reconhecem o 

campo e suas especificidades, e assinala que o processo de ensino e 

aprendizagem deve funcionar com adaptações que atendam as origens do 

campo, ñsem perder de vista a dimensão universal do conhecimento e da 

educa­«oò (PARANĆ, 2006, p. 19). 
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 Para que esses direitos sejam levados em consideração, as Diretrizes 

para a Educação do Campo contemplam em seu caderno a concepção de 

campo e de educação do campo, insistindo na diferenciação dos conceitos 

ñruralò e ñcampoò. 

 

A concepção de rural representa uma perspectiva política 
presente nos documentos oficiais, que historicamente fizeram 
referência aos povos do campo como pessoas que necessitam 
de assistência e proteção, na defesa de que o rural é o lugar do 
atraso. Trata-se do rural pensado a partir de uma lógica 
economicista, e não como um lugar de vida, de trabalho, de 
construção de significados, saberes e culturas (PARANÁ, 2006, 
p. 24). 

 

 Segundo as Diretrizes para a Educação do Campo houve uma contradição 

no processo de pensar o desenvolvimento para o país. Por uma lado enalteceu 

a cidade como lugar de desenvolvimento e progresso e ao mesmo tempo 

constata-se a crise do desemprego e más condições de vida; por outro lado, 

temos a resistência por reivindicação de políticas públicas que atendam o 

camponês que resiste economicamente e culturalmente contra os ditames 

impostos por uma ordem mundial que atenda aos interesses do grande 

agronegócio. 

 Segundo as Diretrizes Curriculares para a Educação do Campo, a 

caracterização dos povos do campo, se dá pelo relacionamento com os 

ecossistemas e a forma de produção agrária, sendo os próprios membros da 

família envolvidos no trabalho na terra, bem como a valorização comunitária 

ñde celebra­«o da colheita, de vínculo com uma rotina de trabalho que nem 

sempre segue o rel·gio mec©nicoò (PARANĆ, 2006, p. 24). 

 Nessa perspectiva, o estado por meio dessas diretrizes no âmbito das 

políticas públicas, considera o campo e a defesa da cultura e do camponês 

para a construção de uma educação que norteie significativamente uma 

relação de conscientização, de que o campo é lugar por excelência de se viver 

com dignidade. 
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A identidade dos povos do campo comporta categorias sociais 
como posseiros, bóias-frias, ribeirinhos, ilhéus, atingidos por 
barragens, assentados, acampados, arrendatários, pequenos 
proprietários ou colonos ou sitiantes ï dependendo da região 
do Brasil em que estejam ï caboclos dos faxinais, 
comunidades negras rurais, quilombolas e, também, as etnias 
indígenas. (PARANÁ, 2006, p. 25). 

 

 Nesse sentido a Educação do campo deveria estar atrelada ao processo de 

desenvolvimento dos camponeses. Segundo as Diretrizes Curriculares para a 

Educação do Campo os povos do campo no decorrer da história foram 

explorados e desapropriados em função de uma modelo capitalista perverso da 

grande produção latifundiária para a exportação. Com isso, promoveu-se o 

ñagroneg·cio, os insumos industriais, agrot·xicos, as sementes transg°nicas, o 

desmatamento irresponsável, a pesca predatória, as queimadas de grandes 

extensões de florestas, a mão-de-obra escravaò (PARANĆ, 2006, p. 27). 

 Por tudo isso, a Educação do Campo no Paraná, vem sofrendo uma 

contradição com o que se propõe e a prática desenvolvida na realidade, 

sobretudo a partir da segunda década do século XXI, quando passamos a ter 

um governo no Paraná com um viés mais liberal. As Diretrizes Curriculares 

para Educação do Campo foram construídas com objetivos de valorização do 

campo, mas o que presenciamos na realidade não se constitui ainda. Pois há 

uma desvalorização do trabalho campesino e muitas escolas do campo são 

fechadas.  

 Desse modo entendemos que a população do campo, de modo geral no 

Paraná sofreu e sofre as contradições das políticas públicas desenvolvidas 

nesse século, ou seja, ao mesmo tempo em que as Diretrizes da Educação do 

Campo oferecem condições teóricas para especificidades de promover o 

camponês, houve um esvaziamento do campo e precarização dos 

trabalhadores, tanto nas condições de infraestrutura como moradias e acesso 

ao trabalho digno (GARGANIN, 2001).  
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Considerações finais 

 

 Diante dessas discussões, constatamos que o desenvolvimento das 

Diretrizes curriculares para a Educação do Campo trouxe teoricamente 

benefícios para se propagar uma educação de qualidade para os povos do 

campo. No entanto, as contradições de políticas públicas que promoveram o 

avanço do capitalismo por meio da concentração de terras e avanço do grande 

agronegócio, estão mudando a forma de trabalho no campo, bem como, tem 

aumentado o êxodo rural. Desse modo tem revelado a imposição de mudança 

de paradigma do trabalho campesino para o urbano.  

 Nesse processo se evidencia o domínio político ideológico do projeto 

neoliberal para a população brasileira, mas de modo especial os povos do 

campo. Além disso, a educação para os povos do campo segue a lógica dos 

m®todos e diretrizes da educa­«o urbana. Se antes as escolas ñruraisò n«o 

conseguiram consolidar uma educação de qualidade para os camponeses, no 

momento atual, mesmo com as inovações ideológicas trazidas pelas Diretrizes 

para a Educa­«o do Campo, n«o h§ mudan­as, a n«o ser no nome, de ñrural 

para do campoò, ainda prevalece a cultura urbana sobre o rural, pois n«o h§ 

diferença nos conteúdos dessas escolas e as da cidade. 

 Desse modo, a escola do campo que deveria se constituir um lócus 

privilegiado de ensino e aprendizagem, sobretudo da cultura camponesa, não 

consegue desenvolver as teorias proposta para a Educação do Campo 

desenvolvida pelas Diretrizes para a Educação do Campo no Paraná. A medida 

que esbarra nas contradições expostas pelas políticas públicas que não apoia 

a Reforma Agrária e a agricultura familiar proposta pelos movimentos sociais 

do campo que reivindicam terra e condições de se manter no campo de 

maneira digna. Além disso, muitos projetos de assentamentos rurais no Paraná 

se encontram ameaçados por conta das políticas neoliberais nos últimos anos, 

isso implica necessariamente em êxodo rural e desmotivação para o camponês 

permanecer no campo. 
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 Assim, a pedagogia para os povos do campo encontra limites e 

condicionantes políticos que interferem diretamente na consolidação de um 

projeto social de educação para os povos do campo, que não levam em conta 

a diversidade dos povos do campo, e promovem prerrogativas pragmáticas na 

detenção do conhecimento.  
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Resumo: O presente trabalho discute os aspectos históricos e legais da 
Educação do Campo, na perspectiva de apresentar os caminhos percorridos 
para a conquista de direitos dos povos do campo, assim objetiva elucidar como 
as políticas públicas para a educação do campo ao mesmo tempo que 
asseguram os direitos, também definem uma educação do campo voltada para 
a formação para o mercado. No que concerne aos dados estatísticos levantou-
se o número de matrículas e a formação docente, específica para atender esse 
público. Esta pesquisa pauta-se na análise de fontes documentais e 
bibliográficas. Resultados preliminares sugerem que as discussões 
exponencialmente crescentes, sobre a Educação do Campo, têm delineado os 
caminhos para a superação das políticas de mercado, diante da análise, 
conclui-se que ainda há um longo caminho a ser percorrido visto que a 
estrutura educacional brasileira para a Educação do Campo ainda apresenta 
muitas fragilidades, assim obstáculos precisam ser superados para que esta 
modalidade educativa realmente se efetive como uma educação emancipadora 
e que respeite a dinâmica própria de cada região e dos povos que nela vivem. 
 
Palavras-chaves: Educação do Campo. Políticas públicas. Dados estatísticos.  
 
 

Introdução 

 

A Educação do Campo percorreu por caminhos sinuosos, onde lutas e 

resistências apresentaram-se como fatores indispensáveis marcando a história 

e a legislação da Educação do Campo. As políticas públicas para a educação 
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do campo ao mesmo tempo que asseguram os direitos, também definem uma 

educação do campo voltada para a formação para o mercado. Além dos 

aspectos históricos e legais, também se apresenta neste trabalho os dados 

estatísticos para a população do campo, matrículas e a formação docente, 

destacando como o cenário nacional é defasado em formações específicas 

para atender esse público. 

Nesse sentido, buscou-se fundamentar a pesquisa em fontes 

documentais e bibliográficas, alicerçando e justificando que a pesquisa que 

envolve a Educação do Campo tem delineado os caminhos para a superação 

das políticas de mercado, o que não dispensa que ainda há um longo caminho 

a ser percorrido visto que o sistema educacional brasileiro ainda é frágil e 

deficitário. Assim, na pesquisa procurou-se apresentar um pouco sobre a 

educação do campo, com ênfase nos aspectos legais, históricos, conceituais, 

matrículas e formação docente. 

 

Breve histórico da Educação do Campo: aspectos legais e conceituais 

 

Situar a Educação do Campo na atualidade apresenta-se como uma 

tarefa fácil, no entanto, ao longo da história dos povos do campo, muitas lutas 

foram travadas por meio dos movimentos sociais para que direitos fossem 

conquistados e assim garantir uma educação sustentada por um currículo 

capaz de promover a emancipação do indivíduo, rico em cultura e 

conhecimento, apto a preparar sujeitos plenamente humanos. 

Nesse sentido, dois marcos expressivos garantiram na letra da lei 

direitos para a educação do campo, sendo eles a Constituição Federal de 1988 

(CF) e a Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional promulgada a 

pela Lei Nº 9.394 de 1996 (LDB 9394/96), contraditórios nos aspectos 

históricos em que foram produzidos, mas que possibilitaram discussões 

realizadas posteriormente. 

A CF, especialmente nos artigos 205 e 206, foi extremamente importante 

ao afirmar que a educação é direito de todos, dever do Estado e da família, 
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assegurando o ensino com base nos princípios de igualdade de condições para 

o acesso e permanência, pluralismo de ideias, garantindo o padrão de 

qualidade, entre outros (BRASIL, 1988). Em outras palavras, ao assegurar uma 

educação com iguais condições para todos, também assegurou a educação 

para os povos do campo.  

As pessoas que residiam na zona rural, por um longo período da história 

brasileira foram caracterizadas como carente de cultura, embrutecida 

socialmente, ausente de traços de civilidade. Assim, criou-se a imagem de que 

para a educação dos povos do campo não era necessária muita formação. 

Arroyo (2004) assevera que essa imagem é da academia, dos governos e da 

política, pois, para manusear uma enxada e ter alguns trocados não há 

necessidade de muitas letras, para a escola rural qualquer coisa serve. Como 

meio de superar esse paradigma, a CF garantiu melhores condições de 

educação para esse público ao delinear o acesso público a todos possibilitando 

a superação da ausência de cultura e educação formal.  

A LDB 9394/96 em seu Art. 28, considerou alguns princípios da Carta 

Magna, regulamentou e assegurou a educação básica especificamente para a 

população rural, garantido a adaptação curricular, organização escolar própria 

e adequação à natureza do trabalho, que atendessem as peculiaridades da 

vida rural de cada região (BRASIL, 1996).  

Se por um lado a década de 1980 foi marcada por direitos conquistados 

democraticamente, por outro o período de construção da LDB 9394/96, o 

cenário político, econômico e social foi totalmente oposto. Como resultado do 

processo globalização, da propagação das teses associadas ao neoliberalismo 

e da disseminação tecnológica, conduziu-se a LDB verticalmente. Para 

Munarin (2016, p. 497) ñ[...] ® poss²vel dizer que a LDB vertical, imposta no 

contexto do neoliberalismo que vicejava no Pa²sò.  

O neoliberalismo apresentou como principal característica a 

incorporação de propostas neoconservadoras, que atuaram como uma teoria 

orientadora das práticas políticas e econômicas do capitalismo, incidindo sobre 

a educação do campo. 



 
 

_____________________________________________________________________ 
Anais do II Seminário de Educação e Diversidade do Campo | ISSN ï 2525-6661 | 

Paranavaí-PR, 28 e 29 de agosto de 2018. 
http://paranavai.unespar.edu.br/menu-principal/extensao_e_cultura/educampo 

70 

Diante desse cenário, como forma de resistência, as discussões acerca 

da educação do campo não têm cessado. No ano de 2002 a Câmara de 

Educação Básica do Conselho Nacional de Educação (CNE) aprovou as 

Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo, que 

tiveram por finalidade adequar o projeto institucional das escolas do campo em 

todas etapas e modalidades como apresentado no Art. 2º, acrescentado no 

par§grafo ¼nico ñA identidade da escola do campo ® definida pela sua 

vinculação às questões inerentes à sua realidade, ancorando-se na 

temporalidade e saberes pr·prios dos estudantesò (BRASIL, 2002, p. 1). 

Posteriormente, outros avanços foram conquistados quando o Ministério 

da Educação instituiu um Grupo Permanente de Trabalho (2003) com o 

objetivo de conduzir o diálogo entre representantes dos movimentos sociais do 

campo e os governos Federal, Estaduais, do Distrito Federal e Municipais a fim 

de discutir questões que envolveram a educação do campo, e também a 

criação da Coordenação-Geral de Educação do Campo (2004), integrada à 

nova Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 

(Secad).  

A Resolução CNE/CEB Nº 2, de 28 de abril de 2008, oficializou a adoção 

da terminologia educação do campo, ao estabelecer as diretrizes 

complementares, normas e princípios para o desenvolvimento de políticas 

públicas de atendimento da Educação Básica do Campo, em seu Art. 1º 

apresentou a definição das etapas e o público que a compreende. 

Em 2010, o Decreto Nº 7.352 abordou sobre a política de educação do 

campo e o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera), 

definindo a política de educação do campo, assim como trouxe o entendimento 

para os conceitos de popula­»es do campo como: ños agricultores familiares, 

os extrativistas, os pescadores artesanais, os ribeirinhos, os assentados e 

acampados da reforma agrária, os trabalhadores assalariados rurais, os 

quilombolas, os cai­aras, os povos da floresta, os caboclos e outrosò, 

complementando que consistem em pessoas ñque produzam suas condi­»es 

materiais de existência a partir do trabalho no meio ruralò; e escola do campo, 
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como sendo ñaquela situada em §rea rural, conforme definida pela Funda­«o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou aquela situada em área 

urbana, desde que atenda predominantemente a populações do campoò 

(BRASIL, 2010).  

As definições dadas pelo decreto, possibilitaram a compreensão do 

público que compõem as populações do campo, assim como a definição de 

escola do campo. Para Castaman, Vieira e Radke (2018), a educação do 

campo consiste em uma prática social diretamente relacionada aos demais 

processos sociais, pois, constituem-se na dinâmica social, capaz de produzir, 

reproduzir e transformar a sociedade. 

Mais recentemente, o Plano Nacional da Educação (PNE 2014-2024), 

manifestou a intenção de expandir o atendimento específico para a população 

do campo, garantindo o acesso e a permanência, além dos profissionais com 

formação para atender esse público, como pode-se constatar na estratégia 

12.13 do referido documento (BRASIL, 2014).  

Contudo, é notório observar que embora os aspectos legais e 

conceituais reconheçam e assegurem uma educação que garanta o 

atendimento da população rural, na prática o cenário não tem sido exatamente 

esse, muitas lutas deverão acontecer para que se efetive uma educação que 

valorize, respeite e pratique a cultura da região onde a escola se encontra 

inserida. Nesse sentido, os próximos tópicos discorrem, por meio da análise de 

dados estatísticos, sobre as matrículas e formação docente no contexto da 

educação do campo. 

 

O êxodo rural e os reflexos nas matrículas da Educação do Campo 

 

O êxodo rural contribuiu para a urbanização do país, as pessoas 

impulsionadas pela promessa de uma vida melhor migraram não apenas da 

zona rural para a zona urbana na mesma localidade, como também entre 

cidades, estados ou regiões. Dois períodos ganharam destaque, à saber: entre 

os anos 1950-1980 e 1990-2010. 
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O período entre 1950 até 1980 teve como principal característica a 

industrialização do país. Os direcionamentos adotados no governo de Juscelino 

Kubitschek (1956-1961) apoiaram-se em um padrão desenvolvimentista 

implantado pelo programa Plano de Metas: 50 anos em 5, no qual se afirmava 

que o objetivo era o de proporcionar 50 anos de progresso em 5 anos de 

realizações (BRASIL, 1958).  

A partir desse programa desenvolvimentista foram realizados 

investimentos nos setores de energia, transporte, alimentação, indústria e 

educação. Ao mesmo tempo que a abertura do mercado interno para o capital 

internacional resultou na implantação da indústria pesada e consequentemente 

na necessidade de mão de obra para trabalhar nas fábricas, drenando assim a 

população rural para o meio urbano.  

A educação atendeu a demanda do modelo produtivo vigente, o qual 

separava o trabalho como intelectual e instrumental, definidos prioritariamente 

pelas relações de classes. A educação para a população rural não era distinta 

da ofertada para a população urbana, cujo foco calcava-se na formação de 

mão de obra para a fábrica, à lógica do mercado. A esse respeito, Arroyo 

(2004, p. 72) alerta que a educação básica tem que ser vinculada aos direitos. Não 

no espa­o estreito do mercado. ñO mercado é pouco exigente com a educação 

b§sica, tanto de quem mora na cidade quanto no campoò, o autor ainda 

complementa que ñpara trabalhar na cidade, para pegar o ônibus, para ler o número 

do ônibus, de poucas letras precisa o trabalhador urbano; para trabalhar na roça, 

menos ainda. O mercado nunca foi bom conselheiro para construir um projeto de 

educa­«o b§sicaò. 

Assim, a desvalorização da formação para os povos do campo se 

intensificou, pois, se a industrialização foi um dos motivos para impulsionar o 

êxodo rural no primeiro período, no segundo período que compreendeu os 

anos de 1990 a 2010, apresentou-se características distintas. Neste momento 

o mercado industrial objetivou a descentralização para as cidades de pequeno 

e médio porte, o agronegócio ganhou destaque nesse processo, atraiu muitos 

trabalhadores, principalmente aqueles que viviam no campo.  
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Os dados do Inep (2007) evidenciaram o aumento da saída da 

população da zona rural para a zona urbana entre os anos de 1980 e 2004, 

deixando nítido como o êxodo não parou de avançar, refletindo 

consequentemente no número de matrículas na educação básica da população 

do campo na atualidade, para o ano de 1980 32% da população residia na 

zona rural, enquanto que no ano de 2004, o índice diminuiu para apenas 17% 

ou seja, quase 50% de queda. 

Com relação à demanda educacional do campo, os dados do Censo 

Escolar de 2017 apontam que a rede municipal atende o maior número de 

matrículas na zona rural, totalizando 19,9%, seguido da rede estadual que 

atende apenas 5,1% de matrículas da zona rural (INEP, 2018). Os dados 

apresentados no Gráfico 2 ilustram o cenário atual da educação rural. 

 

Gráfico 1. Número de matrículas na educação básica por dependência administrativa e 

localização (urbana/rural) da escola - Brasil 2017 

 
Fonte: Inep (2018, p. 9) 

 

Observa-se que quanto maior o grau de ensino, menor é o índice de 

matrículas da zona rural, como apresentou os dados do Inep: ñ10,8% das 

matr²culas da educa­«o infantilò (INEP, 2018, p. 11), ñ14,0% das matr²culas do 

ensino fundamentalò (INEP, 2018, p. 12) e ñapenas 4,5% das matr²culas do 

ensino m®dio est«o localizadas em escolas da zona ruralò (INEP, 2018, p. 14), 

desse total de matrículas aproximadamente 98% são atendidas pela esfera 

pública. 
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Diante do exposto, compreende-se como os direcionamentos da 

educação do campo ao longo da história impôs-se em concordância com uma 

cultura hegemônica, desvalorizando e depreciando os valores próprios da 

cultura do campo, nas palavras de Arroyo (2004, p.79) ñda² que o modelo de 

educação básica queira se impor para o campo currículos da escola urbana, 

saberes e valores urbanos, como se o campo e sua cultura pertencessem a um 

passado a ser esquecido e superadoò. 

O autor complementa que nas políticas públicas educacionais, os 

currículos são pensados para a cidade, alegando que se lembram do campo 

apenas para situações que consideram fora do comum, como adaptar 

calendário, flexibilizar conteúdo, mas o fim é o mesmo para a criança do campo 

ou da cidade, que se resume em habilitar as crianças para as experiências 

modernas da produção e do mercado (ARROYO, 2004). Exemplifica-se com o 

Art. 2º do Decreto Nº 7352:  

 

IV - Valorização da identidade da escola do campo por meio de 
projetos pedagógicos com conteúdos curriculares e 
metodologias adequadas às reais necessidades dos alunos do 
campo, bem como flexibilidade na organização escolar, 
incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo 
agrícola e às condições climáticas (BRASIL, 2010). 

 

Diante da análise e dos dados estatísticos acerca da população e das 

matrículas da Educação do Campo, considerando também seu contexto 

histórico e legal, indaga-se: para atender as peculiaridades desse público, qual 

seria a formação adequada dos professores que atuam na Educação do 

Campo? A partir desse questionamento discorre-se o tópico a seguir. 

 

Formação do Professor da Escola do Campo 

 

Historicamente a industrialização, a globalização e os avanços 

tecnológicos, resultaram em importantes transformações ocorridas nos 

diferentes setores da sociedade, alterando significativamente o processo de 

forma­«o dos trabalhadores, inclusive dos professores. Isso porque, ña escola 
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é desafiada a transmitir novos conhecimentos e formar novas competências, 

com o objetivo de preparar os seres humanos para as novas condições de 

vida, em conson©ncia com a nova din©mica do capitalismoò (CARVALHO, 

2010, p. 42). 

Assim, compreende-se que a prática pedagógica tal qual o capitalismo 

veio impondo nos últimos tempos, resultou na desvinculação do real sentido da 

pedagogia, que segundo Caldart (2004) definiu-se como o jeito de conduzir a 

forma­«o de um ser humano. A autora acrescenta tamb®m que, ñquando 

falamos em matrizes pedagógicas estamos identificando algumas práticas ou 

vivências fundamentais neste processo de humanização das pessoas, que 

tamb®m chamamos de educa­«oò (CALDART, 2004, p. 98, grifos da autora). 

Com o propósito de atender as especificidades dos povos do campo a 

Resolução Nº 2/2008, assegurou no Art. 5º o respeito aos valores e a cultura 

das comunidades atendidas, indicando a necessidade de admissão, formação 

inicial e continuada dos profissionais que atuarão na Educação do Campo 

(BRASIL, 2008). Porém, ainda há grande carência de professores formados, 

pois até 2009 não eram ofertadas formações continuadas específicas para a 

Educação do Campo, já para o ano de 2013 foram registradas 13.304 

formações continuadas e em 2017 o número chegou a 20.496 cursos para a 

área (CARVALHO, 2018). 

A autora apresenta que os professores que atuam na zona urbana, via 

de regra, apresentam grau de escolaridade mais elevado do que os 

professores que atuam na zona rural, ñisso pode refletir o desinteresse de 

professores com formação mais elevada em trabalhar nas regiões rurais, 

possivelmente por fatores como a distância em que se encontram as escolas e 

os baixos sal§rios que s«o oferecidos nessas regi»esò (CARVALHO, 2018, p. 

41).  

Os professores com formação apenas em nível fundamental ou médio 

tem diminuído nos últimos anos, contudo ainda são frequentes nas regiões 

Norte e Nordeste do país. A região Nordeste apresentou em 2017 um total de 

2.116 professores com formação em Ensino Fundamental, sendo que 601 



 
 

_____________________________________________________________________ 
Anais do II Seminário de Educação e Diversidade do Campo | ISSN ï 2525-6661 | 

Paranavaí-PR, 28 e 29 de agosto de 2018. 
http://paranavai.unespar.edu.br/menu-principal/extensao_e_cultura/educampo 

76 

ainda apresentaram esta etapa de ensino incompleta, já para o Ensino Médio 

totalizaram 198.064 professores. Na região Norte 842 docentes possuem 

apenas o nível fundamental e 48.354 o médio. Na região Centro-Oeste 357 

professores possuem formação em nível fundamental e 18.606 com nível 

médio (CARVALHO, 2018).  

Destaca-se que embora esses números não sejam restritos para os 

professores que atuaram na zona rural no ano de 2017, abordou-se 

anteriormente que os graus de formação dos professores do campo 

apresentaram-se menores, nesse sentido, de acordo com os dados 

apresentados pelo Inep para o ano de 2017, ñ87,1% dos professores trabalham 

em escolas urbanas e 15,8% em escolas rurais (INEP, 2018, p. 16).  

Assim, entende-se que mesmo diante de tantos obstáculos, lentamente 

a Educação do Campo tem conquistado espaço, impondo-se como parte de um 

processo que precisa ser reconhecido, considerado e resgatado, pelos poderes 

p¼blicos, pelas comunidades e principalmente pelos professores, pois, ñse a 

escola é lugar de formação humana, significa que ela não é apenas lugar de 

conhecimentos formais e de natureza intelectual. A escola é lugar de tratar das 

diversas dimens»es do ser humano de modo processual e combinadoò 

(CALDART, 2004, p. 121), e ninguém melhor para conduzir o processo do que 

o professor. 

 

Considerações finais 

 

A partir dos estudos realizados sobre a Educação do Campo 

compreende-se que antes de mais nada, a escola seja ela do campo ou da 

cidade, precisa ser ocupada por pessoas que fazem parte da dinâmica local, 

pois os aspectos históricos e sociais estão intrínsecos neste espaço. As lutas 

por políticas públicas que assegurem condições dignas para um ensino de 

qualidade para a população rural, deve ser constante, ajustando a demanda 

específica de cada região.  
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Se por um lado, muito já foi conquistado nos últimos anos, por outro há 

ainda uma grande parte das escolas do campo trabalhando com os mesmos 

direcionamentos dados para as escolas urbana, seja no currículo, no 

calendário, na metodologia, ou no modo de interagir. Mesmo que população 

que vive na zona rural tem apresentado números cada vez menor, o campo 

também é um lugar onde há vida, e sobretudo são vidas que também tem 

direito de educação de qualidade. 

 

Referências 

 
ARROYO, M. G. A Educação Básica e o Movimento Social do Campo. In: 
ARROYO, M. G.; CALDART, R. S.; MOLINA, M. C. (ORGs). Por uma 
educação do Campo. 2. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2004. p. 65 ï 86 

 
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do 
Brasil. Brasília, DF: Senado, 1988.  
 
______. Decreto Nº 7.352, de 4 de novembro de 2010. Dispõe sobre a 
política de educação do campo e o Programa Nacional de Educação na 
Reforma Agrária - PRONERA. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7352.htm. 
Acesso em: 06 jul. 2018. 
 
______. Lei Nº 13.005, de 25 de junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de 
Educação - PNE e dá outras providências. Diário Oficial [da] República 
Federativa do Brasil, Poder Legislativo, Brasília, DF, 26 jun. 2014a. Seção 1, 
n. 120-A, edição extra, p. 1-7. 
 
______. Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional. Diário Oficial [da] República Federativa do 
Brasil, Poder Legislativo, Brasília, DF, 23 dez. 1996. Seção 1, n. 248, p. 
27833-27841. 
 
______. Resolução CNE/CEB 1, de 3 de abril de 2002. Institui Diretrizes 
Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/busca-geral/323-secretarias-112877938/orgaos-
vinculados-82187207/12992-diretrizes-para-a-educacao-basica. Acesso em: 05 
jul. 2018. 
 
______. Resolução Nº 2, de 28 de abril de 2008. Estabelece diretrizes 
complementares, normas e princípios para o desenvolvimento de políticas 
públicas de atendimento da Educação Básica do Campo. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/busca-geral/323-secretarias-112877938/orgaos-



 
 

_____________________________________________________________________ 
Anais do II Seminário de Educação e Diversidade do Campo | ISSN ï 2525-6661 | 

Paranavaí-PR, 28 e 29 de agosto de 2018. 
http://paranavai.unespar.edu.br/menu-principal/extensao_e_cultura/educampo 

78 

vinculados-82187207/12992-diretrizes-para-a-educacao-basica. Acesso em: 05 
jul. 2018. 
 

______. Programa de Metas do Presidente Juscelino Kubitschek. Estado do 

Plano de Desenvolvimento Econômico em 30 de junho de 1958. Rio de 

Janeiro: Presidência da República, 1958. Disponível em: 

<https://goo.gl/rSJain>. Acesso em: 7 fev. 2018. 

 
CALDART, R. S. A Escola do Campo em Movimento. In: ARROYO, M. G.; 
CALDART, R. S.; MOLINA, M. C. (ORGs). Por uma educação do Campo. 2. 
ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2004. p. 87 ï 131. 
 
CARVALHO, E. J. G. Educação e Diversidade Cultural. In: CARVALHO, E. J. 
G. FAUSTINO, R. C. (ORGs). Educação e Diversidade Cultural. Maringá: 
Eduem, 2010. p. 17-54. 
 
CARVALHO, M. R.V. de. Perfil do professor da educação básica. Brasília, 
DF : Inep/MEC, 2018. 
 
CASTAMAN, A. S.; VIEIRA, J. A.; RADKE, C. L. O contexto atual da educação 
do campo: o que dizem as pesquisas realizadas. Criar Educação, Criciúma, v. 
7, n. 1, jan/jul 2018. 
 
IBGE. Instituto Brasileira de Geografia e Estatísticas. Censo 2010: população 
do Brasil é de 190.732.694 pessoas. Disponível em: 
https://censo2010.ibge.gov.br/noticias-
censo.html?busca=1&id=3&idnoticia=1766&t=censo-2010-populacao-brasil-
190-732-694-pessoas&view=noticia. Acesso em: 11 de jul. 2018. 
 
INEP. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. 
Censo escolar da educação básica 2017: notas estatísticas. Brasília: MEC, 
2018.  
 
MUNARIM, A. Educação do campo e LDB Uma relação quase vazia. Revista 
Retratos da Escola, Brasília, v. 10, n. 19, p. 493-506, jul./dez. 2016. 
Disponível em: <http//www.esforce.org.br>. Acesso em: 06 jul. 2018. 



 
 

_____________________________________________________________________ 
Anais do II Seminário de Educação e Diversidade do Campo | ISSN ï 2525-6661 | 

Paranavaí-PR, 28 e 29 de agosto de 2018. 
http://paranavai.unespar.edu.br/menu-principal/extensao_e_cultura/educampo 

79 

 

EDUCAÇÃO DO CAMPO E A REFLEXIVIDADE DO PROFESSOR DE 

CIąNCIAS: UM OLHAR CRĉTICO SOBRE O ñPL DO VENENOò 

 
Rosilene dos Santos Oliveira34 

Cíntia Cristiane de Andrade35 

Salete da Silva36 

 

 
Resumo: Trabalhar com a Educação do Campo constitui-se em um grande 
desafio, haja vista que os cursos de formação inicial e continuada, na maioria 
das vezes, não preparam o docente para esta realidade, sendo, necessário, 
entretanto, que, em sua prática pedagógica, o professor de Ciências reflita 
continuamente acerca de sua práxis e seja capaz de levar em consideração o 
contexto de seus educandos. Atualmente, o Projeto de Lei 6299/2002, que trata 
do uso de agrotóxicos, em solo brasileiro, apresenta-se como temática 
polêmica, devido às possíveis implicações na realidade dos sujeitos do campo, 
assim como, expressam interesses financeiros de grupos e empresas que 
estão envolvidos com a proposta. Sendo assim, este trabalho objetivou 
investigar sobre tal problemática, a fim de se buscar compreender como os 
professores da educação do campo podem abordar tal assunto com seus 
alunos, sendo que a adoção de temas geradores para o planejamento das 
aulas mostrou-se como alternativa eficaz. 
 
Palavras-chave: Sujeitos do Campo; PL 6299/2002; Professor reflexivo. 
 
 
Introdução 

 

 A Constituição de 1988, em seu inciso 1º, institui a obrigatoriedade e a 

gratuidade do acesso ao ensino como um direito público subjetivo; contudo, 

ainda hoje, vemos certo descaso no que se refere à educação do campo. Este 

fato pode ser verificado ao se observar o despreparo dos docentes para 

lidarem com os alunos das escolas do campo. Outro agravante é a constatação 

da precariedade existente na infraestrutura destas escolas, bem como a falta 

de investimento por parte dos órgãos governamentais. Estes aspectos acabam 

motivando estes sujeitos a se deslocarem de seu ambiente (o campo), 
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percorrendo grandes distâncias, para estudarem em escolas urbanas, cujo 

currículo não retrata a sua realidade. 

 De acordo com o art. 2º, da Resolução do Conselho Nacional de 

Educação, em seu Parágrafo único: 

 

A identidade da escola do campo é definida pela sua 
vinculação às questões inerentes à sua realidade, ancorando-
se na temporalidade e saberes próprios dos estudantes, na 
memória coletiva que sinaliza futuros, na rede de ciência e 
tecnologia disponível na sociedade e nos movimentos sociais 
em defesa de projetos que associem as soluções exigidas por 
essas questões à qualidade social da vida coletiva no país 
(BRASIL, 2002a). 

 

Sendo assim, é de extrema importância que todo o processo educativo, 

envolvendo a educação do campo, esteja pautado na realidade e valorização 

dos seus sujeitos sociais, de modo a caracterizá-los como protagonistas de sua 

história e de seu saber. E é justamente neste contexto que se torna 

imprescindível a reflexividade do professor de Ciências, em sua atuação na 

educação do campo, uma vez que cabe a ele planejar sua ação, sob o viés de 

um processo dinâmico e contínuo (prática - ação - prática) e que, por 

conseguinte, o docente seja capaz de refletir sobre a sua prática, bem como 

seja capaz de instigar o educando a fazer o mesmo, considerando os 

acontecimentos que o rodeia.  

No momento, uma questão que tem suscitado polêmicas é o Projeto de 

Lei (PL) 6299/2002, que foi nomeado pelos seus defensores como ñLei do 

Alimento Mais Seguroò e, em contrapartida, sendo apelidado por seus cr²ticos 

de ñPacote do venenoò. Este PL propõe a flexibilização nas regras referentes à 

fiscalização, aplicação e regulação de agrotóxicos no Brasil, incluindo, 

inclusive, a liberação do uso de produtos que foram proibidos em outros 

países.  

Em face do cenário apresentado, este trabalho objetivou investigar sobre 

tal problemática, a fim de se buscar compreender como os professores da 

educação do campo podem abordar tal assunto com seus alunos, de forma 

crítica, visando a conscientizá-los acerca dos interesses envolvidos no referido 
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Projeto de Lei, bem como os impactos que a aprovação do mesmo poderá 

acarretar para o meio ambiente, para a saúde humana e para os grupos sociais 

minoritários. 

No que concerne à metodologia, este trabalho foi desenvolvido sob o 

enfoque da pesquisa qualitativa, haja vista que ela não se preocupa com a 

representatividade numérica dos resultados, mas, sim, ñ[...] com aspectos da 

realidade que não podem ser quantificados, centrando-se na compreensão e 

explica­«o da din©mica das rela­»es sociaisò (SILVEIRA; CčRDOVA, 2009, p. 

32). Para a realização da investigação optou-se pelo levantamento bibliográfico 

e documental. 

 

Um Olhar sobre a Questão dos Agrotóxicos 

  

De acordo com a Lei Federal nº 7.802, de 11 de julho de 1989, que rege 

a produção, a comercialização, o controle e a fiscalização de agrotóxicos, no 

Brasil, estes produtos e seus afins podem ser definidos como: 

 

a) os produtos e os agentes de processos físicos, químicos ou 
biológicos, destinados ao uso nos setores de produção, no 
armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas, nas 
pastagens, na proteção de florestas, nativas ou implantadas, e 
de outros ecossistemas e também de ambientes urbanos, 
hídricos e industriais, cuja finalidade seja alterar a composição 
da flora ou da fauna, a fim de preservá-las da ação danosa de 
seres vivos considerados nocivos; 
b) substâncias e produtos, empregados como desfolhantes, 
dessecantes, estimuladores e inibidores de crescimento 
(BRASIL, 1989, s. p.) 

  

Em rela­«o ao uso da palavra ñagrot·xicoò, este termo passou a ser 

empregado, no Brasil, a fim de designar os venenos agrícolas, em substituição 

¨ express«o ñdefensivo agr²colaò, o que ocorreu ñ[...] ap·s grande mobilidade 

da sociedade civil organizada. Mais do que uma simples mudança de 

terminologia, esse termo demonstra a toxicidade desses produtos ao meio 

ambiente e ¨ sa¼de humanaò (SIQUEIRA; KRUSE, 2018, p. 585).  
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 Estes produtos passaram a ser amplamente utilizados, no Brasil, a partir 

da década de 1960, período em que a chamada Revolução Verde chegou ao 

país, a qual teve sua origem nos Estados Unidos e foi sendo difundida para 

todo o mundo, com o intuito de provocar um aumento na produção 

agropecuária (BARBOSA; VASCONCELOS, 2018). Desde então, percebe-se 

que ñ[...] a utiliza­«o de agrot·xicos e fertilizantes nas lavouras tem crescido a 

cada ano em todo o Brasil, especialmente nas regiões reconhecidas como 

grandes produtoras agr²colas [...]ò (BARBOSA; VASCONCELOS, 2018, p. 331), 

sendo que, hoje, o Brasil é considerado o maior consumidor de agrotóxico a 

nível mundial.  

 Contudo, atualmente, este fator tem gerado grande preocupação à 

sociedade, de uma maneira geral, e suscitado polêmicas, principalmente, após 

a tramitação do Projeto de Lei 6299/2002, que foi aprovado por uma comissão 

especial da Câmara dos Deputados, no dia 25 de junho de 2018, seguindo 

para votação no Plenário da Câmara, propondo maior flexibilização nas normas 

brasileiras que regulam a comercialização, fiscalização e aplicação de 

agrotóxicos, além da liberação de substâncias proibidas em todo o mundo, por 

conta de seus efeitos cancerígenos, teratogênicos, mutagênicos, dentre outros 

danos que podem acarretar à saúde e ao meio ambiente.  

O referido Projeto de Lei tem como autor o senador Blairo Maggi, atual 

ministro da Agricultura, e como relator o deputado Luiz Nishimori, trazendo 

anexados outros Projetos, por apresentarem matéria similar, a saber, são 

abarcadas mais 29 propostas. 

 Dentre os itens que o PL 6299/2002 pretende alterar pode ser 

mencionada a mudan­a da designa­«o de ñagrot·xicosò para ñprodutos 

defensivos fitossanit§rios e de controle ambientalò, sob a justificativa de que o 

termo utilizado até então (agrotóxico) apresenta uma conotação depreciativa e 

somente é empregado no Brasil. Defende-se, também, o uso da terminologia 

natural, conforme ocorre em outros pa²ses, do voc§bulo ñpesticidasò (BRASIL, 

2002b). Entretanto, é preciso que se observe que essa tentativa de substituição 

do termo ñagrot·xicoò por outro que sup»e-se ter menor impacto popular, tende 
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a mascarar os efeitos nocivos do produto que recebe tal designação, de modo 

a torná-lo mais aceito. 

Outro ponto polêmico em relação ao PL é a instituição de uma Comissão 

Técnica Nacional de Fitossanitários (CNTFito) que, por sua vez, é integrante do 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), apresentando 

caráter consultivo e deliberativo (BRASIL, 2002b), cuja finalidade consistirá em 

ñ[...] apresentar pareceres t®cnicos conclusivos aos pedidos de avalia­«o de 

produtos defensivos fitossanitários, de controle ambiental, seus produtos 

t®cnicos e afinsò (BRASIL, 2002b, s. p.); ou seja, este grupo ser§ o respons§vel 

pela liberação ou não de novos agrotóxicos. É relevante considerar que, 

atualmente, no Brasil, para que um novo agrotóxico seja aprovado é preciso 

que ele seja averiguado por três instâncias, notando-se, portanto, que a 

redução da burocracia exigida para que um novo produto chegue ao mercado 

pode acarretar no abrandamento das regras para a sua comercialização e, 

consequentemente, no incentivo de seu uso, sem uma análise mais rígida 

sobre o assunto. 

 Ainda discutindo sobre as questões polêmicas do referido PL, este 

rejeita as proposições apresentadas pelos Projetos de Lei nº 49/2015, nº 

371/2015 e nº 461/2015, que propõem a inclusão de imagens realistas nos 

rótulos dos produtos, informando acerca dos efeitos nocivos dos pesticidas à 

saúde humana (BRASIL, 2002b). A mesma fonte justifica que as informações 

sobre os eventuais riscos à saúde devem constar no Sistema Globalmente 

Harmonizado de Classificação, para facilitar a compreensão da Rotulagem de 

Produtos Químicos (GHS) (BRASIL, 2002b). Entende-se que a utilização 

destas imagens, alertando acerca dos riscos e das consequências que o uso 

destes produtos traz para a saúde, é necessária, haja vista que as informações 

trazidas pelos rótulos e bulas são, muitas vezes, de difícil acessibilidade e 

compreensão, levando-se em consideração o fato de que, geralmente, os 

pesticidas são manuseados por pessoas de pouca instrução (BRASIL, 2015).  

 Por fim, é preciso discutir sobre o fator que tem gerado maior 

preocupação no conteúdo apresentado pelo PL 6299/2002, que é a rejeição de 
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seis proposições referentes aos Projetos de Lei anexados, referentes à 

proibição de substâncias banidas internacionalmente, com a justificativa de que 

ñ[...] a libera­«o ou proibi­«o de quaisquer componentes deva ser feita no 

procedimento de registroò (BRASIL, 2002b). Foram rejeitados os seguintes 

Projetos de Lei: nº 713/1999, 1.388/1999, 7.564/2006, 4.412/2012, 2.129/2015, 

e 5.218/2016, sendo imprescindível revelar que todos eles apresentam 

proibições de agrotóxicos que contenham em sua composição substâncias 

altamente nocivas à saúde humana, por serem geradoras de doenças e 

transtornos neurológicos, e ao meio ambiente (fauna e flora).  

Caso o PL 6299/2002 seja, de fato, aprovado pelo Plenário da Câmara, 

tal fato significará um grande e lamentável retrocesso, por isso, alguns grupos 

têm se manifestado contrários a essa proposta, como por exemplo, a Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), A Fiocruz, o Ministério Público 

Federal, o Ministério Público do Trabalho, a Defensoria Pública da União, o 

Conselho Nacional da Saúde, o Conselho Nacional dos Direitos Humanos, o 

Ministério da Saúde, o Ministério do Meio Ambiente, o Instituto Nacional de 

Câncer (INCA), a Associação Brasileira de Agroecologia (ABA), a Associação 

Brasileira de Saúde Coletiva (ABRASCO) e a Sociedade Brasileira para o 

Progresso da Ciência (SBPC). Além disso, a Organização das Nações Unidas 

(ONU) se pronunciou publicamente mediante a emissão de um documento, no 

qual aponta a preocupação com este projeto de lei em tramitação (UNITED 

NATIONS HIGH COMMISSIONER FOR HUMAN RIGHTS, 2018). É relevante 

indicar que aqueles que se mostram favoráveis à proposta compõem a 

bancada ruralista, ou são representantes do agronegócio, ou representam as 

indústrias químicas transnacionais, produtoras de agrotóxicos (MORITI NETO, 

2018).  

 

Quando o Lucro se coloca acima da Saúde e do Meio Ambiente 

  

De acordo com o Dossiê da Associação Brasileira de Saúde Coletiva 

(ABRASCO),  
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Os agrotóxicos não podem ser compreendidos senão como 

armas de uma guerra não declarada, cujas vítimas humanas e 

não humanas são ocultadas por uma ciência cerceada por 

interesses econômicos ou justificadas por esta mesma ciência 

como efeitos colaterais do emprego de uma tecnologia 

apresentada como indispensável. Ocultar ou justificar os males 

dos agrotóxicos sempre foram os principais estratagemas 

adotados pelos que se beneficiam dessa prática mortífera para 

legitimá-la entre suas vítimas (ABRASCO, 2015, p. 27). 

 

O que se pode observar é que mesmo diante de pesquisas científicas 

que reportam os inúmeros efeitos devastadores dos agrotóxicos, tanto para a 

saúde humana, quanto para os ecossistemas terrestres e aquáticos, estes 

produtos ainda são utilizados de maneira cada vez mais excessiva (ABRASCO, 

2018), sob a justificativa de aumentar a produção agrícola. Muitas dessas 

substâncias apresentam elevado potencial acumulativo na corrente sanguínea, 

no leite materno, nos alimentos e na água, sendo consumidos pela população 

(ABRASCO, 2018). Segundo o Relatório do Ministério da Saúde de 2018, 

referente ao período de 2007 a 2015, ocorreu um crescente aumento nas 

notificações por intoxicações por agrotóxicos, fato que é interpretado como 

decorrente ñ[...] do aumento da comercializa­«o dessas subst©ncias e da 

melhoria da atuação da vigilância e assistência à saúde para identificação, 

diagn·stico e notifica­«o dos casosò (BRASIL, 2018, p. 28). O referido 

documento reporta que durante esse período foram registrados 84.206 casos 

de intoxicação por agrotóxicos (BRASIL, 2018). 

 Ademais, o que na verdade se impõe, é a busca insana por um lucro 

desmedido, doa a quem doer, a fim de atender aos interesses políticos e 

econômicos do agronegócio e das grandes transnacionais, produtoras de 

agrotóxicos, instaladas no Brasil, estando dentre elas: Basf, Bayer, DuPont, 

Monsanto, Syngenta e Dow (ABRASCO, 2015, p. 108). Além disso, tem se 

verificado a realização de acordos e fusões de empresas dominantes, tanto do 

mercado de agrotóxicos, quanto de sementes (ABRASCO, 2015) e até mesmo 

de medicamentos, de modo que:  
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Com a unificação das indústrias químicas em grandes 
corporações transnacionais, o ramo dos produtos que geram 
doenças, notadamente os agrotóxicos, articulou-se 
comercialmente ao ramo dos produtos que curam, os 
medicamentos. Uma verdadeira integração de mercados 
dinâmicos, tão ao gosto do projeto neoliberal, onde quem 
ganha gerando a demanda ao mesmo tempo ganha impondo a 
oferta. Essa articulação perversa é responsável pelo fato de o 
maior consumidor mundial de agrotóxicos assistir também ao 
crescimento vertiginoso do consumo de medicamentos 
(ABRASCO, 2015, p. 32-33). 

 

Tentar ir contra essa lógica desumana, baseada na racionalidade 

econômica do capitalismo parece, de certa maneira, um nadar contra a 

corrente, contudo, existem, sim, alternativas que possibilitam produzir 

alimentos de maneira segura, responsável e sem a utilização de substâncias 

nocivas à saúde humana e ao meio ambiente. Isso tem sido evidenciado pela 

agroecologia, movida especialmente pela agricultura familiar, a qual 

infelizmente é tão pouco valorizada e disseminada, haja vista que ñ[...] o 

emprego do enfoque agroecológico em larga escala é incompatível com o 

domínio da racionalidade econômica do agronegócio sobre as orientações 

pol²ticas para o desenvolvimento ruralò (ABRASCO, 2015, p. 32). 

Pesquisas têm apontado que a agroecologia busca possibilidades para 

ñ[...] o manejo de agroecossistemas sustent§veis e, al®m disso, contribuir para 

a conservação da agrobiodiversidade e da biodiversidade em geral, assim 

como dos demais recursos naturais e meios de vidaò (EMBRAPA, 2006, p. 26). 

Para isso, utiliza-se de ñ[...] processos de autorregula­«o proporcionados pelos 

serviços ecológicos da biodiversidade, evita-se a explosão populacional dessas 

espécies espontâneas [...] o que torna o uso dos agrotóxicos absolutamente 

prescind²velò (ABRASCO, 2015, p. 32). Ademais, ñ[...] a agroecologia ® tamb®m 

portadora de métodos naturais e/ou de controle biológico de insetos herbívoros 

e microrganismos potencialmente patogênicos sempre que eventuais 

desequilíbrios populacionais dessas espécies coloquem em risco o sucesso 

das lavourasò (ABRASCO, 2015, p. 31). 
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Os Temas Geradores e o Professor Reflexivo 

 

Cabe, pois, aos professores de Ciências das escolas do campo, em 

especial, mas, a todos aqueles que são responsáveis pela Educação, 

independentemente da disciplina ou da zona em que atuam, a abordagem, 

discussão e reflexão desta problemática nas salas de aula, a fim de que os 

alunos possuam tomar consciência das consequências que a aprovação do PL 

6299/2002 podem trazer, e possam estar preparados para agirem criticamente 

diante desta situação que os afeta, diretamente, como cidadãos do campo. 

É de responsabilidade, também, do professor buscar meios que 

oportunizem ao aluno do campo reconhecer as problemáticas que afetam o seu 

espaço, tais como: os impactos gerados no campo pelos interesses 

desmedidos do capitalismo selvagem, as relações de poder e de opressão, as 

lutas dos movimentos sociais do campo, dentre outras questões. Sendo assim, 

a fim de problematizar e relacionar o saber científico com a realidade do 

educando do campo, o professor de Ciências, por meio de suas reflexões e 

investigações, pode utilizar-se dos chamados temas geradores, os quais, de 

acordo com Tozoni-Reis (2006), consistem em estratégias metodológicas 

voltadas para a conscientização da realidade opressora vivenciada nas 

sociedades marcadas pelas desigualdades, surgindo da prática da vida 

cotidiana do educando, tendo-o como protagonista de sua história, e a partir da 

valorização do seu ser e saber. 

 Dessa forma, neste estudo buscou-se mediante informações presentes 

na Literatura, fazer menção à Educação do Campo e à necessidade de 

reflexividade pelo docente de Ciências, além de propor uma reflexão crítica 

acerca do Projeto de Lei 6299/2002, de modo a discutir alguns aspectos 

propostos por este projeto e as possíveis implicações na realidade dos sujeitos 

do campo, bem como os interesses financeiros envolvidos nesta proposta. 
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Considerações nada finais  

 

Diante do contexto apresentado neste trabalho, constata-se o quão 

imprescindível se faz a promoção de discussões acerca da educação do 

campo no espaço educacional, assunto que, infelizmente, ainda está tão 

ausente nas formações iniciais e continuadas de docentes. Além disso, a 

reflexividade do docente de Ciências, no que tange à sua prática profissional, 

constitui outro ponto muito importante, pois, é por meio da reflexão constante 

sobre sua práxis que este poderá compreender melhor a realidade de seus 

educandos do campo, valorizando-os enquanto protagonistas de seu saber. 

Nesse sentido, é necessário que os cursos de formação inicial e continuada 

assumam o compromisso de abrir espaço para a discussão sobre tal temática.  

Conforme foi discorrido no desenvolver desta investigação, uma maneira 

do professor de Ciências, que atue na educação do campo, levantar 

discussões relacionadas aos conteúdos científicos relacionadas às 

problemáticas da vivência do educando, é a adoção de temas geradores que, 

neste momento, devido à sua relevância e atualidade, pode ser apontado como 

um deles o Projeto de Lei nº 6299/2002. É relevante indicar que foram 

apresentados apenas alguns aspectos que envolvem a problemática dos 

agrotóxicos, sendo necessário que esta discussão seja levada adiante de 

forma mais intensa e aprofundada, não somente pelos sujeitos do campo, mas 

por toda a sociedade.  
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EDUCAÇÃO SEXUAL: FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA DOS 

PROFESSORES DO ENSINO MÉDIO DE UM COLÉGIO DO CAMPO 
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João Luis Friedrich38 

Paula Dellô Anh·l Daniel39 
 

 

Resumo: A educação sexual é um conteúdo pouco abordado durante a 
formação dos professores. Ainda nas Universidades, para os cursos de 
licenciaturas, a temática não se configura em uma disciplina ou um conteúdo 
específico. Nas disciplinas diversas é bastante comum perceber a dificuldade 
de debate sobre conteúdos que envolvam questões inerentes a sexualidade, 
tido sempre como um assunto ñtabuò, gerador de discuss»es e sem 
progressão, sendo sempre descartada qualquer possibilidade de estudo mais 
concreto sobre a temática. Sabe-se da importância de se trabalhar a temática 
nas escolas, principalmente durante o Ensino Médio, onde os alunos estão se 
desenvolvendo sexualmente e devido à desinformação acabam susceptíveis a 
diversos fatores, como gravidez indesejada, doenças sexualmente 
transmissíveis. Essa pesquisa tem como objetivo analisar e compreender as 
dificuldades de abordar essa temática no Colégio Estadual do Campo 
Patrimônio Santa Maria, localizado no Município de Congonhinhas - PR. Na 
perspectiva de compreender a realidade vivenciada nas escolas do campo, 
dentro dessa temática que é sempre delicada tanto nas escolas urbanas 
quanto nas escolas do campo.  
 

Palavras-chave: Educação Sexual, Educação do Campo, Currículo, 

metodologia. 

 

Introdução  

 

O conceito de educação sexual pode ser amplamente estudado e 

debatido sob vários prismas. No entanto, devemos pensar nas singularidades 

                                                           
37 Mestre e Doutor em Ciências Biológicas - UNESP/ Botucatu, Professor da Graduação e Pós 
Graduação da UENP/CPP (rodrigopoletto@uenp.edu.br). 
38 Graduado em Geografia e discente do curso de Letras ï Espanhol da Universidade Estadual 
do Norte do Paraná ï Uenp/ CCP (joãoluisfriedrich@yahoo.com.br). 
39 Graduada em Matemática pela Universidade Estadual de Ponta Grossa ï UEPG, Discente 
do curso de Física Pela Universidade Estadual de Maringá ï UEM (pdellanhol@hotmail.com). 
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